
TESOURO

Dívida Pública supera R$ 9,2 tri em junho
A emissão forte de títulos vinculados à Taxa Selic (juros

básicos da economia) fez a Dívida Pública Federal (DPF)
subir em junho e superar R$ 9,2 trilhões. Segundo números
divulgados ontem pelo Tesouro Nacional, a DPF passou de
R$ 8,798 trilhões em maio para R$ 9,033 trilhões no mês pas-

sado, alta de 2,66%.  Em maio deste ano, o indicador havia
superado a barreira de R$ 9 trilhões. Apesar da alta, a dívida
pública está abaixo do previsto. De acordo com o Plano
Anual de Financiamento (PAF), apresentado em janeiro, o
estoque da DPF deve encerrar 2026 entre R$ 9,7 trilhões e R$

10,3 trilhões. A Dívida Pública Mobiliária (em títulos) inter-
na (DPMFi) avançou 2,72%, passando de R$ 8,962 trilhões
em maio para R$ 8,921 trilhões em junho. No mês passado,
o Tesouro emitiu R$ 143,35 bi em títulos a mais do que res-
gatou, principalmente em papéis ligados à Selic.  PÁGINA 3

O Brasil fechou o mês de junho com saldo positivo de 145.161 em-
pregos com carteira assinada, segundo o Novo Cadastro Geral de
Empregados e Desempregados (Novo Caged) divulgado ontem pelo
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).   O resultado de junho de-
correu de 2.220.131 admissões e de 2.074.970 desligamentos. O Ca-
ged é um indicador que mede a diferença entre contratações e de-

missões.  O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, credita a
queda no número de vagas à política de juros do Banco Central (BC),
que contrai a economia. O BC vem reduzindo em ritmo lento a taxa
de juros básica da economia, a Selic. A autoridade monetária, em sua
última reunião, fez um corte de 0,25 ponto percentual na taxa de ju-
ros, que ficou em 14,25% ao ano. PÁGINA 2

Rio tem duas
mortes e um
desaparecido
após ventania

CLIMA

Duas pessoas morreram com
o desabamento de um muro em
Santa Teresa,  depois da ventania
que atingiu o estado do Rio de Ja-
neiro na tarde desta quarta-fei-
ra. A informação é do Corpo de
Bombeiros (CBMERJ), que regis-
trou 185 ocorrências.  Foram 93
quedas de árvores, 31 salvamen-
tos de pessoas e 5 desabamen-
tos. Um pescador está desapare-
cido em Tarituba, Angra dos
Reis. A Secretaria de Estado de
Defesa Civil e o Corpo de Bom-
beiros dizem atuar de forma inte-
grada e que um gabinete de crise
foi instalado na Sala de Situação
do Comitê de Enfrentamento ao
El Niño. O Centro Estadual de
Monitoramento e Alerta de De-
sastres Naturais emitiu alerta so-
bre os efeitos da aproximação de
uma frente fria pelo oceano, com
impacto nas regiões Costa Verde,
Sul II, Baixada Fluminense, Me-
tropolitana, Baixada Litorânea e
Norte Fluminense. A vigência é
até às 7h de hoje. Diversos bair-
ros do Rio ficaram sem luz du-
rante a tarde. O Operador Nacio-
nal do Sistema Elétrico informou
que, por causa dos ventos fortes,
ocorreram desligamentos na re-
de de distribuição e transmissão
a partir das 15h57. Houve impac-
to no Sistema Interligado Nacio-
nal que atende a área Rio. Às
16h38 houve o desligamento da
Subestação Grajaú. A Light con-
firmou que uma ocorrência ex-
terna ao sistema afetou o forneci-
mento de energia em toda  Zona
Sul e o Centro, além dos bairros
da Tijuca, Campo Grande, Santa
Cruz e Guaratiba. Aeroporto
Santos Dumont suspendeu as
operações entre 16h52 até 18h56. 

CAGED

Brasil fecha junho com saldo
positivo de 145.161 empregos
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Trabalhadores
são resgatados
em condições
degradantes

TRABALHO FORÇADO

PÁGINA 7

DESVIO DE EMENDAS Flávio Dino: Congresso
terá que explicar como 
vai punir parlamentares

O ministro Flávio Di no (foto), do Supremo Tribunal Federal (STF),
intimou o governo e o Congresso a especificarem como deputados e
senadores podem ser punidos em caso de irregularidades na destina-
ção de emendas parlamentares. O despacho foi proferido ontem, em
nova ação movida pela Rede Sustentabilidade que defende o aumento
da responsabilização dos parlamentares na execução dos repasses. O
prazo fixado pelo ministro é de dez dias, mas vence somente em 19 de
agosto devido ao recesso do Judiciário. O Executivo, a Câmara dos De-
putados e o Senado deverão apresentar qual é a atuação de cada agen-
te em todas as etapas do ciclo da despesa, informando de que forma o
parlamentar autor da emenda pode ser responsabilizado. PÁGINA 6
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Salário mínimo R$ 1.621,00
Ufir-RJ R$ 4,9604
Taxa Selic
(17/06) 14,25%
TR
(30/07) 0,1711%
Poupança 
(30/07) 0,6738%

IGP-M -0,50% (jun.)
IPCA 0,16% (jun.)
CDI
(17/06) 14,75%
OURO
BM&F/grama/RJ R$ 656,03
EURO Comercial
Compra: 5,8471 Venda: 5,8477

EURO turismo 
Compra: 5,8551 Venda: 6,0908
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,1217 +0,08%
DÓLAR comercial
Compra: 5,1074 Venda: 5,1080
DÓLAR turismo
Compra: 5,1279 Venda: 5,3079

B3SA3 15,32 −4,25 −0,68

ABEV3 15,90 −1,24 −0,20

PETR4 42,00 +1,92 +0,79

SBSP3 26,61 5,87 −1,66

COGN3 2,19 +1,39 +0,03

AZEV4F D1,55 +16,54 +0,22

FSRF11F 0,08 +14,29 +0,01

FSPE11F 0,26 +13,04 +0,03

AZEV4 1,50 +11,94 +0,16

AZEV3F 3,12 +11,43 +0,32

TOKY3 0,290 −21,62 −0,080

TOKY3F 0,300 −21,05 −0,080

ENJU3F 0,690 −13,75 −0,110

OIBR4F 0,35 −12,50 −0,05

NORD3 1,72 −12,24 −0,24

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Preço % Oscil.

IBOVESPA -1,52% / 173.885,34 / -2.679,41 / Volume: 7.338.720.000 / Negócios: 2.748.870

Dow Jones 51.594,14 -2,19

S&P 500 7.316,15 -1,52

US Tech 100 26.616,8 -1,49

Euronext 100 1.899,86 -0,25

CAC 40 8.408,27 -0,60

FTSE 100 10.908,41 +0,34



2

Economia

Bovespa recua com
setor financeiro, guerra
e volatilidade pós-Fed
DENISE ABARCA/AE

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) fechou a ses-
são em baixa, na mínima do
dia, aquém dos 174 mil pon-
tos, com volatilidade em terre-
no negativo após a divulgação
do comunicado do Federal
Reserve (Fed) e da entrevista
coletiva do presidente da insti-
tuição, Kevin Warsh.

A reunião do Fed era o des-
taque da agenda de ontem,
mas, antes disso, o índice já
era pressionado pelo setor fi-
nanceiro, por sua vez arrasta-
do pelo tombo das ações do
Santander Brasil,  sem dar
chance de que os ganhos fir-
mes da Petrobras neutralizas-
sem o impacto. Pesou ainda a
piora do cenário geopolítico,
com a retomada dos ataques
mútuos entre EUA e Irã.

À tarde, os eventos relacio-
nados ao Fed dominaram as
atenções. A decisão de man-
ter os juros na faixa entre 3,5%
e 3,75% era amplamente es-
perada, mas houve dissenso,
com três dos 12 diretores -
Beth Hammack (Cleveland),
Neel Kashkari (Minneapolis)
e Lorie Logan (Dallas) - vo-
tando por aumento de 25
pontos-base.

Na reta final, as bolsas ame-
ricanas acentuaram as perdas
e levaram junto a Bolsa brasi-
leira. Dow Jones fechou em
baixa de 0,68%, Nasdaq caiu
2,13% e S&P 500, -1,29%.

Internamente, o setor fi-
nanceiro foi o destaque nega-
tivo, com as Units do Santan-
der despencando 7,37%, após
o balanço divulgado antes da
abertura ter desagradado. 

Nas outras blue chips, Pe-
trobras ON avançou 2,35% e a
PN subiu 1,92%, favorecidas
pelo salto de 7,32% do Brent,
que voltou a se aproximar de
US$ 90.

O Ibovespa encerrou em
baixa de 1,52%, aos 173.885,34
pontos, na mínima. A máxima,
estável, foi de 176.564 pontos.
Na semana, passou a exibir
queda de 0,09%. Em julho, so-
be 1,08% e, em 2026, +7,92%. O
giro da Bolsa nesta quarta foi
de R$ 22,9 bilhões.

DÓLAR 
Passada a cautela e o com-

passo de espera com a decisão
de juros do Federal Reserve
(Fed) - que manteve a taxa dos
Fed Funds inalterada no nível
de 3,5% a 3,75% como o espe-
rado -, o dólar passou a ceder
ante o real, em linha com a
desvalorização da divisa glo-
balmente. 

Após mínima a R$ 5,0891 à
tarde e máxima a R$ 5,1417
pela manhã, o dólar à vista fe-
chou em baixa de 0,27%, a R$
5,1084. O contrato futuro para
agosto cedia 0,42%, a R$ 5,11,
por volta das 17h, enquanto o
índice DXY - que mede a divi-
sa americana contra seis pares
fortes - recuava 0,47%.

99Food: contratos de
exclusividade são
reconhecidos pelo Cade
FLÁVIA SAID/AE

A 99Food disse que con-
tratos de exclusividade são
reconhecidos pelo Conselho
Administrativo de Defesa
Econômica (Cade) como for-
mas legítimas de parceria co-
mercial em diferentes merca-
dos, incluindo o de delivery
de refeições, desde que aten-
dam a critérios de razoabili-
dade e promovam eficiência
econômica.

"Este é exatamente o caso
da 99Food,  que,  por  meio
desses contratos, viabiliza
investimentos em restauran-
tes em benefício de consu-
midores  e  entregadores" ,
disse a empresa em nota à
Broadcast (sistema de notí-
cias em tempo real do Grupo
Estado). Como mostrado na
terça-feira, o órgão de defesa
da concorrência deverá arbi-
trar  no segundo semestre
deste ano a disputa entre a
Keeta  Del ivery  Brazi l  e  a
99Food no mercado de food
delivery no Brasil.

A Keeta sustentou que a
concorrente prevê, em seus
contratos, cláusulas que impe-
dem empreendimentos de es-
colherem livremente seus par-
ceiros de negócios - no caso
específico, sua plataforma de
delivery.

A 99 colocou que a própria
trajetória de crescimento da
Keeta na região metropolita-
na de São Paulo e na Baixada
Santista passa pela execução

de contratos que,  efetiva-
mente, resulta em exclusivi-
dades de fato, "o que eviden-
cia que essa prática não é
apenas lícita, mas faz parte
natural da dinâmica compe-
titiva do setor".

"Nesse sentido, não se de-
ve falar em cláusulas de 'ba-
nimento'. Esta é uma narrati-
va falsa que pretende, erro-
neamente, apresentar o au-
mento da concorrência no
mercado como algo negati-
vo", prosseguiu.

Outro ponto elencado pela
empresa foi o de que existe ho-
je no mercado um ambiente
de preocupação quanto a
qualquer interferência abrup-
ta em contratos vigentes, em
especial por via judicial e sem
os devidos cuidados, que pos-
sa exigir a devolução de valo-
res de investimento já incor-
porados às operações dos res-
taurantes.

Por fim, a 99Food disse ser
uma empresa entrante que
não possui poder de mercado
para restringir a concorrên-
cia, e muito menos para banir
outra empresa. "A única em-
presa no mercado com essa
capacidade hoje é o iFood.
Essa narrativa não para de pé
quando consideramos que
toda atividade empresarial é
acompanhada de riscos ine-
rentes e que nenhuma em-
presa, em qualquer mercado,
pode ter a expectativa de não
enfrentar a competição de
seus rivais." 

Quinta-feira, 30 de julho de 2026
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Brasil fecha junho com saldo
positivo de 145.161 empregos
LUCIANO NASCIMENTO/ABRASIL

O
Brasil fechou o mês
de junho com saldo
positivo de 145.161

empregos com carteira assina-
da, segundo o Novo Cadastro
Geral de Empregados e Desem-
pregados (Novo Caged) divulga-
do ontem pelo Ministério do
Trabalho e Emprego (MTE).   

O resultado de junho decor-
reu de 2.220.131 admissões e de
2.074.970 desligamentos.

O Caged é um indicador que
mede a diferença entre contra-
tações e demissões. 

O estoque de empregos for-
mais no mês passado foi de
48.032.308, o que representa
uma variação de 0,30% em rela-
ção ao estoque do mês anterior.
No acumulado dos últimos 12
meses, o saldo chega a 942.854
empregos.

Todos os cinco grandes agru-
pamentos apresentaram resul-
tado positivo em junho. 

O setor de Serviços fechou o
mês com 74.514 postos e a Agro-
pecuária registrou saldo de

22.898 vagas. O Comércio com
19.177, a Indústria ficou com
4.438 postos; a Construção Civil
ficou com 14.136 vagas.

No mês passado, a região Su-
deste veio na frente na geração
de empregos com 70.383 postos,
um incremento de 0,29% em re-
lação a maio; o Nordeste, com
34.433 postos (0,43%); Centro-
Oeste, com 19.617 postos
(0,46%); o Sul com 10.453 postos
(0,12%) e o Norte, com 9.633
postos (0,4%).

Entre os estados da federa-
ção, 25 tiveram saldo positivo.
Em números absolutos, o desta-
que ficou com São Paulo, com
34.981 postos; Minas Gerais,
com 20.805; e Rio de Janeiro,
com 16.856 vagas.

Os estados com menor saldo
foram o Espírito Santo, que
apresentou saldo negativo de
2.259 vagas; Tocantins, também
com saldo negativo de 135 pos-
tos, e Rondônia, que gerou 108
postos de trabalho.

Proporcionalmente, o desta-
que ficou para o Amapá, que ge-
rou 1.111 vagas; o Acre, com 980

postos e Mato Grosso, com 8.258
postos.

SALÁRIO
O salário médio real de ad-

missão em junho foi de R$
2.404,34. Comparado ao mês
anterior, houve um aumento
real de R$ 16,90 no salário mé-
dio de admissão.

Os jovens de 18 a 24 anos re-
presentaram 100.597 vagas nas
contratações e os adolescentes
até 17 anos, 24.833 vagas. Para o
grupo de 25 a 29 anos, o saldo foi
de 13.007 vagas e o de 30 anos
ou mais, 6.724.

Os trabalhadores de raça/cor
parda somaram 106.176 postos,
enquanto a branca registrou
28.636 postos e a preta, saldo de
20.199 postos.

EMPREGOS
Apesar do resultado positivo,

os números do Caged mostram
uma queda em relação ao mes-
mo período do ano passado,
quando foram criadas 161.999
vagas de emprego. 

O ministro do Trabalho e

Emprego, Luiz Marinho, credi-
ta a queda no número de vagas
à política de juros do Banco
Central (BC), que contrai a eco-
nomia.

O BC vem reduzindo em rit-
mo lento a taxa de juros básica
da economia, a Selic. A autori-
dade monetária, em sua última
reunião, fez um corte de 0,25
ponto percentual na taxa de ju-
ros,  que ficou em 14,25% ao
ano.

“Isso é o comportamento da
economia desacelerando e você
tem como evidente a contradi-
ção dos juros”, avalia Marinho.

O ministro também creditou
os números ao tarifaço aplicado
pelo presidente dos Estados
Unidos, Donald Trump, a diver-
sos produtos brasileiros e aos
conflitos internacionais.

“São números positivos le-
vando em consideração os juros
que estamos praticando, levan-
do em consequência o tarifaço e
as guerras. O tarifaço e princi-
palmente as guerras deram uma
mexida no humor do petróleo
global”, acrescentou Marinho.

MERCADOS

Motiva: lucro líquido ajustado soma
R$ 663 milhões no segundo trimestre
ELISA CALMON/AE

A Motiva reportou lucro lí-
quido ajustado consolidado de
R$ 663 milhões no segundo tri-
mestre de 2026, crescimento de
67% ante igual intervalo de 2025.
Já o lucro líquido societário con-
solidado cresceu 57,5% na mes-
ma base comparativa, atingindo
R$ 1,413 bilhão.

O lucro líquido ajustado exclui
um efeito contábil, sem impacto
no caixa da companhia, relativo à
compra da Minas_SP (Fernão
Dias) no valor aproximado de R$
750 milhões. A operação da rodo-
via, que conecta a cidade de São
Paulo com Belo Horizonte, foi
iniciada em 2 de abril.

Os resultados do trimestre
mostram que a Motiva segue
evoluindo de forma consistente
em sua estratégia, capturando os
benefícios da otimização do
portfólio e do crescimento seleti-
vo, segundo o CEO da compa-
nhia, Miguel Setas. "Com o início
das novas concessões rodoviá-
rias, fortalecemos as nossas ope-
rações no País Esses avanços re-
fletem um modelo de negócio
resiliente, baseado em excelên-
cia operacional, disciplina finan-
ceira e no rigor na execução da
nossa estratégia", acrescentou.

O Ebitda ajustado consolida-
do da empresa foi de R$ 2,370
bilhões entre abril e junho,
30,1% maior do que um ano an-

tes, com destaque para a contri-
buição de R$ 370 milhões das
concessionárias Minas-SP (Fer-
não Dias), Paraná, Motiva Pan-
tanal e Sorocabana. A margem
Ebitda ajustada consolidada fi-
cou em 65,3%, crescimento de
4,7 pontos porcentuais.

A receita líquida ajustada
cresceu 20,8% no mesmo inter-
valo de comparação, de R$ 3,006
bilhões para R$ 3,631 bilhões. O
indicador também foi impacta-
do positivamente pelo sólido
desempenho operacional nas
plataformas de Rodovias e Tri-
lhos e por reajustes tarifários.

A receita e o Ebitda reporta-
dos no segundo trimestre de
2026 não contabilizam os nú-

meros da plataforma de Aero-
portos, tendo em vista o acordo
de venda do ativo para o grupo
mexicano ASUR, assinado em
novembro de 2025.  A partir
desta data, os valores relacio-
nados à unidade passaram a
ser consolidados na linha Re-
sultado das Operações Descon-
tinuadas, com efeito sobre o
cálculo do lucro l íquido da
Companhia.

Desconsiderando a platafor-
ma de Aeroportos, a relação
OPEX (Caixa)/Receita Líquida
Ajustada atingiu 34,1% nos últi-
mos doze meses, uma redução
de 3,7 pontos porcentuais em
relação ao segundo trimestre de
2025, que foi de 37,8%.

RODOVIAS

Segmento de máquinas agrícolas
não sofre com tarifaço de Trump
FRANCISCO CARLOS DE ASSIS/AE

O presidente da Câmara de
Máquinas Agrícolas da Abimaq,
Pedro Estevão, afirmou ontem
que o segmento de máquinas e
implementos agrícolas tem pas-
sado praticamente incólume em
relação ao tarifaço anunciado
pelo presidente dos Estados
Unidos, Donald Trump. O im-
pacto, de acordo com ele, é mui-
to pequeno para o mercado bra-
sileiro de máquinas agrícolas,
tanto do ponto de vista das ex-
portações do setor quanto pelo
efeito indireto sobre a renda do
agricultor.

A primeira razão, de acordo
com o dirigente, é a baixa expo-
sição do segmento ao mercado
americano. As exportações de
máquinas agrícolas do Brasil
para os EUA, disse, representam

cerca de 0,8% do faturamento
do setor. "Se não exportar mais
nada para lá, cai 0,8%. Então,
por esse lado, não teve nenhu-
ma consequência", afirmou ele,
durante entrevista coletiva em
que a Abimaq divulgou os dados
do setor de máquinas e equipa-
mentos apurados ao longo do
mês de junho.

Um segundo canal de impac-
to, de acordo com Estevão, seria
via uma piora no preço e na co-
mercialização de produtos agro-
pecuários brasileiros, reduzindo
a capacidade de investimento
do produtor rural - principal
cliente da indústria de máqui-
nas. Ele ressaltou, porém, que
itens relevantes para o Brasil,
como café, carne e laranja, fo-
ram colocados como exceção e
não entraram na lista de tarifas.

"Se tivessem taxado esses

produtos, você teria um proble-
ma porque começaria a sobrar
produto aqui e o preço podia até
cair, mas ele deixou como exce-
ção", disse o executivo, acres-
centando que a decisão está li-
gada ao risco inflacionário nos
EUA, por se tratarem de produ-
tos importantes para o consumo
do norte-americano.

Estevão reconheceu que ou-
tros itens foram atingidos, como
frutas, mel e madeira, mas ava-
liou que se tratam de mercados
menores para a indústria de má-
quinas agrícolas e com pouca
influência sobre as vendas do
ano. "Nesses mercados tem pro-
blema, mas são mercados pe-
quenos para máquinas agríco-
las, que não têm uma grande in-
fluência nas vendas do ano",
afirmou, observando que esse
efeito já estaria diluído no cená-

rio de retração estimada para o
setor.

O executivo apontou ainda
um terceiro efeito, mais estraté-
gico: o fechamento do mercado
americano para futuras exporta-
ções brasileiras de máquinas
agrícolas. Apesar de o volume
atual ser reduzido, ele avaliou
que os EUA eram um mercado
grande e aberto, que poderia ser
explorado adiante. "Pratica-
mente ficou inviável a gente ex-
plorar isso agora", afirmou.

Ainda assim, Estevão con-
cluiu que, no conjunto, a in-
fluência das tarifas anunciadas
por Trump sobre as vendas de
máquinas agrícolas no Brasil
tende a ser limitada. "Em resu-
mo, a influência do tarifaço do
Trump no mercado em venda
de máquinas agrícolas é muito
pequena", reiterou.                                    

ABIMAQ
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TESOURO

Dívida Pública sobe 2,61%
em junho e supera R$ 9,2 tri
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

A
emissão forte de títu-
los vinculados à Taxa
Selic (juros básicos da

economia) fez a Dívida Pública
Federal (DPF) subir em junho e
superar R$ 9,2 trilhões. Segundo
números divulgados ontem pelo
Tesouro Nacional, a DPF passou
de R$ 8,798 trilhões em maio pa-
ra R$ 9,033 trilhões no mês pas-
sado, alta de 2,66%.  

Em maio deste ano, o indica-
dor havia superado a barreira de
R$ 9 trilhões. Apesar da alta, a
dívida pública está abaixo do
previsto. De acordo com o Plano
Anual de Financiamento (PAF),
apresentado em janeiro, o esto-
que da DPF deve encerrar 2026
entre R$ 9,7 trilhões e R$ 10,3 tri-
lhões.

A Dívida Pública Mobiliária
(em títulos) interna (DPMFi)
avançou 2,72%, passando de
R$ 8,962 trilhões em maio para
R$ 8,921 trilhões em junho. No
mês passado, o Tesouro emitiu
R$ 143,35 bilhões em títulos a
mais do que resgatou, princi-
palmente em papéis ligados à
Selic. A alta foi reforçada pela
apropriação de R$ 85,16 bi-
lhões em juros.

Por meio da apropriação de
juros, o governo reconhece, mês
a mês, a correção dos juros que
incide sobre os títulos e incorpo-
ra o valor ao estoque da dívida
pública. Com a Taxa Selic (juros
básicos da economia) em
14,25% ao ano, a apropriação de
juros pressiona o endividamen-
to do governo.

No mês passado, o Tesouro
emitiu R$ 149,49 bilhões em tí-
tulos da DPMFi. Desse total, R$
102,57 corresponderam a títu-
los vinculados à Selic. Os resga-
tes em junho somaram apenas
R$ 6,14 bilhões, baixo para os
padrões do Tesouro Nacional,
num mês quase sem venci-
mentos.

A Dívida Pública Federal ex-
terna (DPFe) subiu 2,12%, pas-
sando de R$ 340,49 bilhões em
maio para R$ 347,71 bilhões em
junho. O principal fator foi a al-
ta de 2,37% do dólar no mês
passado.

COLCHÃO
Após quedas nos últimos me-

ses, o colchão da dívida pública
(reserva financeira usada em
momentos de turbulência ou de
forte concentração de venci-
mentos) subiu. Essa reserva pas-
sou de R$ 1,211 trilhão em maio
para R$ 1,346 trilhão em junho,
o maior nível desde o início da
série histórica, em 2015. O prin-
cipal motivo, segundo o Tesouro
Nacional, foram as emissões su-
periores aos resgates no mês
passado.

Atualmente, o colchão cobre
8,33 meses de vencimentos da
dívida pública. Nos próximos 12
meses, está previsto o venci-
mento de R$ 1,86 trilhão em tí-
tulos federais.

COMPOSIÇÃO
Com a forte emissão de títu-

los vinculados à Selic, a compo-
sição da DPF variou da seguinte
forma de maio para junho:

⦁ Títulos vinculados a Selic:
48,99% para 49,32%;

⦁ Títulos corrigidos pela infla-
ção: 26,26% para 25,9%;

⦁ Títulos prefixados: 21% para
21,04%;

⦁ Títulos vinculados ao câm-
bio: 3,75% para 3,74%.
O PAF prevê que os títulos

encerrarão o ano nos seguintes
intervalos:
⦁ Títulos vinculados a Selic:

46% a 50%;
⦁ Títulos corrigidos pela infla-

ção: 23% a 27%;
⦁ Títulos prefixados: 21% a

25%;
⦁ Títulos vinculados ao câm-

bio: 3% a 7%.
N o r m a l m e n t e ,  o s  p a p é i s

prefixados (com taxas defini-
das no momento da emissão)
indicam mais previsibilidade
para a dívida pública, porque
as taxas são definidas com an-
tecedência.  No entanto,  em
momentos de instabilidade
n o  m e r c a d o  f i n a n c e i r o ,  a s
emissões caem porque os in-
vestidores pedem juros muito
altos,  que comprometeria a
administração da dívida do
governo.

Em relação aos papéis vin-
culados à Selic (juros básicos
da economia), esses títulos es-
tão atraindo o interesse dos
compradores por causa dos ju-
ros altos definidos pelo Comitê
de Política Monetária do Banco
Central  (Copom).  A dívida
cambial é composta por anti-
gos títulos da dívida interna
corrigidos em dólar e pela dívi-
da externa.

PRAZO
O prazo médio da DPF caiu

de 4,07 para 4,01 anos. O Te-
souro só fornece a estimativa
em anos, não em meses. Esse é
o intervalo médio em que o go-
verno leva para renovar (refi-
nanciar) a dívida pública. Pra-
zos maiores indicam mais con-
fiança dos investidores na ca-
pacidade do governo de honrar
os compromissos.

DETENTORES
A composição dos detentores

da Dívida Pública Federal inter-
na ficou a seguinte:
⦁ Instituições financeiras:

31,76% do estoque
⦁ Fundos de pensão: 22,52%
⦁ Fundos de investimentos:

22%
⦁ Não-residentes (estrangei-

ros): 9,95%
⦁ Demais grupos: 13,77%

Com a maior tensão no mer-
cado financeiro em junho, com
a guerra no Oriente Médio, a
participação dos não residentes
(estrangeiros) caiu em relação a
maio, quando estava em 10,14%.
Quanto maior a fatia de estran-
geiros na dívida interna, maior a
confiança no Brasil.

Por meio da dívida pública, o
governo pega dinheiro empres-
tado dos investidores para hon-
rar compromissos financeiros.
Em troca, compromete-se a de-
volver os recursos depois de al-
guns anos, com alguma corre-
ção, que pode seguir a taxa Selic
(juros básicos da economia), a
inflação, o dólar ou ser prefixada
(definida com antecedência).

Novo sistema alfandegário 
agiliza desembarque de viajantes
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL 

Quem chega ao Brasil de
avião com bens que precisam
ser declarados à Receita Federal
poderá passar mais rapidamen-
te pela alfândega. O órgão pas-
sou a adotar um sistema que re-
gistra automaticamente parte
das Declarações Eletrônicas de
Bens de Viajantes (e-DBV), dis-
pensando, em muitos casos, o
atendimento presencial antes
da saída do aeroporto.  

A nova funcionalidade en-
trou em operação na tarde de
segunda-feira passada e vale,
inicialmente, para passageiros
do transporte aéreo interna-
cional. 

Segundo a Receita Federal, a
medida faz parte da moderniza-
ção dos procedimentos de con-
trole aduaneiro e busca tornar o
desembarque mais rápido, sem
reduzir a capacidade de fiscali-
zação.

O QUE MUDA
Até agora, quem preenchia a

e-DBV para declarar bens trazi-
dos do exterior normalmente
precisava comparecer ao setor
da alfândega para que a declara-
ção fosse analisada antes de dei-
xar a área de desembarque.

Com o novo sistema, isso dei-
xa de ser necessário para parte
dos viajantes.

Após o envio da declaração, o
próprio sistema da Receita faz
uma análise automática das in-
formações. Se a operação for
considerada de baixo risco, a
declaração é registrada imedia-
tamente e o passageiro pode se-
guir para a saída do aeroporto
sem passar pelo atendimento
presencial.

Os casos que exigirem verifi-
cação continuarão sendo enca-
minhados para análise dos au-
ditores da Receita Federal.

COMO FUNCIONA
O procedimento para o via-

jante praticamente não muda.
A principal diferença acontece
depois que a declaração é en-
viada.

Se o sistema identificar ne-
cessidade de conferência, o apli-
cativo informará que a declara-
ção continuará sujeita aos pro-
cedimentos normais de fiscali-
zação.

DECLARAÇÃO
A nova ferramenta não altera

as regras sobre quem deve apre-
sentar a declaração.

Continuam obrigados a
preencher a e-DBV os viajantes
que se enquadrarem nas situa-
ções previstas pela legislação,
como aqueles que retornam ao
Brasil com bens acima da cota
de isenção ou produtos sujeitos
à tributação e ao controle da Re-
ceita Federal.

A novidade muda apenas a
forma como a declaração é pro-
cessada, não a obrigação de de-
clarar.

A lista de isenções, cotas, li-
mites de quantidade, tanto para
viagens como para compras em
free shops, está disponível na
página da Receita Federal na in-
ternet.

FISCALIZAÇÃO
A Receita Federal destaca

que a automatização não reduz
o poder de fiscalização do órgão.
Na prática, o novo sistema ape-
nas direciona o trabalho dos fis-
cais para os casos considerados
de maior risco.

OBJETIVO
Segundo a Receita Federal, a

medida segue o modelo de ge-
renciamento de risco já utiliza-
do em outras atividades da ad-
ministração aduaneira.

A ideia é que as declarações
com menor probabilidade de
apresentar irregularidades se-
jam processadas de forma auto-
mática, reduzindo filas e tempo
de espera nos aeroportos, en-
quanto os servidores concen-
tram esforços nas operações que
realmente demandam análise
detalhada.

A expectativa é acelerar o de-
sembarque de milhares de pas-
sageiros sem comprometer o
controle sobre a entrada de
mercadorias no país.

RECEITA
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TCU vê irregularidades em emendas
Pix e dá 120 dias para governo resolver 
JOÃO CAIRES 
E RENAN MONTEIRO/AE

O Tribunal de Contas da
União (TCU) determinou on-
tem, que o Ministério da Gestão
e da Inovação ajuste sua ferra-
menta de gerenciamento e mo-
nitoramento de destinação e
aplicação de transferências es-
peciais, as emendas Pix. O mi-
nistro Walton Alencar, que rela-
tou o processo, foi apoiado pelos
demais ministros da Corte por
unanimidade.

"Fica determinado ao mi-
nistério, que no prazo de 120
dias,  atualize o módulo de
transferências especiais do sis-
tema da Pasta a fim de obstar a
possibilidade de os entes be-
neficiários realizarem altera-
ções das informações do plano
de trabalho das transferências
especiais", afirmou o ministro
durante a sessão plenária.Se-
gundo Alencar, foram identifi-
cadas irregularidades em 82%
das transferências analisadas e
em 82,4% dos beneficiários fis-

calizados. Os prejuízos ou po-
tenciais prejuízos ao erário so-
mam aproximadamente R$ 50
milhões, o equivalente a cerca
de 25% dos recursos examina-
dos, ele disse.

Alencar informou ainda que
as irregularidades encontradas
motivaram a abertura de toma-
das de contas especiais para
buscar o ressarcimento dos re-
cursos e de processos de repre-
sentação para aprofundar a
apuração de casos considerados
graves ou gravíssimos. O relator

afirmou que as auditorias apon-
taram elevado número de irre-
gularidades na aplicação dos re-
cursos, baixo índice de transpa-
rência e rastreabilidade e pulve-
rização dos repasses.

O ministro também disse
que, nos casos em que foram
identificados indícios de fraude
em licitações, contratações irre-
gulares ou participação de em-
presas declaradas inidôneas, os
fatos foram comunicados às au-
toridades competentes para
apuração de eventuais crimes. 
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Pessoa morre em
Santos após ser
atingida por árvore

VENTANIA

ADRIANA VICTORINO/AE

Uma pessoa morreu ontem,
após ser atingida por uma ár-
vore durante uma forte venta-
nia em Santos, no litoral pau-
lista. A informação foi confir-
mada pela Defesa Civil. No
município da Baixada Santista,
os ventos atingiram 83,7 km/h.
Ainda não há informações so-
bre a identidade da vítima e
circunstâncias da morte.

O órgão informou que, até
às 13h10 desta quarta-feira, as
maiores rajadas de vento fo-
ram registradas em Taquaritu-

ba, no interior do Estado, com
117 km/h, em Itanhaém, na
Baixada Santista, com 111
km/h, e em Itaporanga, na re-
gião de Itapetininga, com 96,8
km/h.

O Governo de São Paulo
mobilizou o Gabinete de Crise
durante a passagem de uma
frente fria que deve atingir o
Estado entre quarta-feira e
quinta-feira, 30. O órgão reúne
representantes das principais
instituições estaduais, conces-
sionárias de energia elétrica,
órgãos reguladores, polícias e
Corpo de Bombeiros.

CONCESSÕES

MP investiga falhas graves 
ocorridas em linhas da Trivia 
FLÁVIA ALBUQUERQUE/ABRASIL

O
Ministério Público de
São Paulo (MP-SP)
instaurou um inqué-

rito civil na terça-feira passada
para apurar as falhas registradas
nas Linhas 11-Coral, 12-Safira e
13-Jade dos trens paulistanos,
ocorridas no dia 23 de julho, três
dias após a empresa Trivia Trens
assumir a operação.    

A Promotoria de Justiça do
Consumidor também apurará o
período de operação anterior,
pela Companhia Paulista de
Trens Metropolitanos (CPTM),
além da atuação da Agência Re-
guladora de Transportes do Es-
tado de São Paulo (Artesp) e da
Secretaria de Transportes Me-
tropolitanos na fiscalização da
concessão. 

A concessionária informou
que a interrupção entre as esta-
ções Brás e Sebastião Gualberto,
afetando também o Serviço Ex-
presso Aeroporto ocorreu devido

a uma falha de energia. Além dis-
so, um incêndio atingiu um dos
trens nas proximidades da Rua
Bresser, no centro da cidade.  

Com os problemas nas três li-
nhas, muitos passageiros tive-
ram de sair dos comboios e es-
tão andando sobre os trilhos.
Devido a todo esse problema, as
estações ficaram lotadas, o que
afetou também o trânsito no en-
torno. O sistema de ônibus Pae-
se (Plano de Apoio entre Empre-
sas em Situação de Emergência)
foi acionado.  

Diante de todos os transtor-
nos, a Artesp determinou que a
CPTM retomasse a operação das
linhas por um período inicial de
até 90 dias. A medida foi tomada
pela própria Artesp e pelo gover-
no de São Paulo para “garantir a
qualidade do serviço e prevenir
falhas como as registradas nos
primeiros dias de operação as-
sistida sob responsabilidade da
operadora”. 

“O que nós vimos nos últimos

dois dias, especialmente hoje, é
inaceitável. Como fiscalizadores
e reguladores do contrato, esta-
mos agindo de modo imediato.
A ideia é a volta da CPTM para
operação, porque o que nós vi-
mos realmente é muito ruim,
muito penoso para o cidadão",
disse o diretor-presidente da Ar-
tesp, André Isper. 

Na ação a promotoria pede à
Artesp informações sobre todas
as ocorrências registradas nas
três linhas desde a operação as-
sistida, eventuais procedimen-
tos fiscalizatórios, sanções apli-
cadas, o ato que determinou o
retorno temporário da operação
à CPTM e o histórico de desem-
penho das linhas desde 2021. 

Da CPTM, foram solicitados
esclarecimentos sobre as fa-
lhas, relatórios técnicos, infor-
mações sobre as medidas
emergenciais adotadas após o
apagão de 23 de julho e o plano
de ação para o período de reto-
mada da operação. 

A Trivia Trens deverá apre-
sentar relatório detalhado de to-
das as falhas operacionais desde
o início da concessão, informa-
ções sobre o princípio de incên-
dio, o número de reclamações
de usuários, medidas de ressar-
cimento adotadas e comprova-
ção da contratação de seguro de
responsabilidade civil.  

Também foram oficiados o
Corpo de Bombeiros, a Compa-
nhia de Engenharia de Tráfego
(CET) e a Prefeitura de São Pau-
lo para prestarem informações
relacionadas aos impactos dos
episódios. 

“A portaria também ressalta
que, ainda durante a operação
assistida, houve aumento de
275% nas ocorrências registradas
na Linha 11-Coral em relação ao
mesmo período do ano anterior,
lembrando que as três linhas já
eram alvo de procedimentos re-
lacionados a problemas opera-
cionais quando administradas
pela CPTM", diz o MP-SP. 

Ação em São José dos Campos mira
lavagem de dinheiro ligada ao PCC

O Ministério Público de São
Paulo (MP-SP) e a Polícia Civil
expediram mandados de busca
e apreensão contra suspeitos de
atuarem em um esquema de la-
vagem de dinheiro ligado ao Pri-
meiro Comando da Capital
(PCC), na cidade de São José dos
Campos, no interior do estado.  

Nesta quarta-feira, foram
cumpridos três mandados de
busca e apreensão, bem como
foi decretado o bloqueio de veí-
culos e imóveis de alto padrão e
também de R$ 2,5 milhões.

Os envolvidos utilizavam
pessoas jurídicas para realizar
negociações imobiliárias com o
objetivo de ocultar a origem, a
localização e a propriedade de
recursos, provenientes do tráfi-
co de drogas. A investigação foi
iniciada porque as movimenta-

ções patrimoniais eram incom-
patíveis com a capacidade fi-
nanceira dos envolvidos.

A investigação aponta que os
suspeitos destinavam o dinheiro
para um ex-integrante do PCC,
que foi condenado na Operação
Boate Azul, deflagrada pelo
Gaeco no ano de 2016. O crimi-
noso, já morto, comandava o
tráfico de drogas na região sul
da cidade. 

Além disso, um dos alvos da
investigação já havia sido senten-
ciado a 13 anos e 2 meses de re-
clusão por falsidade ideológica,
porte de arma e tráfico de drogas,
por meio da operação de 2016. 

OPERAÇÃO BOATE AZUL
Em 2016, a Gaeco deflagrou a

Operação Boate Azul, que resul-
tou na prisão de 23 pessoas que

participavam de uma organiza-
ção criminosa que dominava o
tráfico de drogas na zona sul de
São José dos Campos. Segundo
o Ministério Público, a organiza-
ção criminosa era chefiada por
um membro do PCC.

Foram presas 14 pessoas du-
rante a operação, além de outras
nove que já haviam sido presas
em flagrante por tráfico de dro-
gas. Também foram apreendi-
dos mais de 100 quilos de pasta
base de cocaína e maconha, ar-
mas e documentos.

A segunda fase da operação
teve início em outubro de 2017,
quando 30 policiais civis foram
denunciados de participarem
da organização criminosa. Além
dos agentes civis, uma advogada
e outras quatro pessoas foram
condenadas por tráfico de dro-

gas, extorsão e corrupção.
Dos 30 policiais civis proces-

sados, 26 receberam condena-
ções por improbidade adminis-
trativa. As penalidades impostas
incluíram a perda do cargo pú-
blico, a suspensão dos direitos
políticos que variam de três a oi-
to anos, além do pagamento de
multa civil fixada em 30 vezes o
montante de seus vencimentos.

Além disso, os agentes públi-
cos foram condenados, de for-
ma solidária, ao pagamento de
uma indenização estipulada em
R$ 2 milhões a título de danos
sociais, valor este sujeito a atua-
lização monetária e incidência
de juros.

Por fim, a Justiça de São José
dos Campos condenou mais
cinco pessoas por lavagem de
dinheiro, em outubro de 2023.

MP
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o dia, com aberturas de sol.
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Tarcísio tem 51,8% das
intenções e Haddad,
38,3%, no segundo turno 
FABRÍCIA BRAGA/AE

O governador de São Paulo,
Tarcísio de Freitas (Republica-
nos), tem 51,8% das intenções
de voto, enquanto o ex-minis-
tro Fernando Haddad (PT)
aparece com 38,3%, em even-
tual segundo turno na disputa
pelo governo de São Paulo,
conforme levantamento divul-
gado ontem, pelo Instituto Pa-
raná Pesquisas.

Outros 6,5% dos entrevista-
dos afirmaram que votariam
em branco, nulo ou em ne-
nhum dos candidatos, en-
quanto 3,3% não souberam
responder.

Segundo a pesquisa, Tarcí-
sio lidera a corrida pelo Palácio
dos Bandeirantes no cenário
de primeiro turno. O atual che-
fe do Executivo paulista tem
48,5% das intenções de voto no
cenário de primeiro turno, en-
quanto o ex-ministro ocupa a
segunda posição, com 35,1%.
Na pesquisa anterior, de maio,
Tarcísio aparecia com 45,6%
das intenções de voto, en-
quanto Haddad tinha 34,1%.

O levantamento é o primei-
ro do instituto a incluir os no-
mes de Vera Lúcia (PSTU),

Carlos Machado (PCB) e Vi-
vian Mendes (UP) na disputa
estadual, ampliando o núme-
ro de candidatos apresentados
aos eleitores. Mesmo com a
entrada de novos nomes, Tar-
císio e Haddad permanecem
concentrando a maior parte
das intenções de voto.

Os dados mostram os demais
candidatos com porcentuais
abaixo de 2%: Vera Lúcia regis-
tra 1,7%; Carlos Machado, 1,1%;
e Vivian Mendes, 0,9%. Eleitores
que declararam intenção de vo-
tar em branco, nulo ou nenhum
candidato representam 7,9%,
enquanto 4,8% não souberam
ou não responderam.

REJEIÇÃO
O levantamento também

mediu a rejeição dos candida-
tos. Haddad aparece como o
nome mais rejeitado entre os
eleitores paulistas, com 42,9%.
Tarcísio registra 27,1%.

Entre os demais candida-
tos, Vera Lúcia tem rejeição de
9,8%; Carlos Machado, 8,4%; e
Vivian Mendes, 7,7%. Outros
13,9% não souberam ou não
responderam, e 7,3% disseram
que poderiam votar em todos
os nomes apresentados.

Operação na Baixada Santista após
morte de PM teve 'letalidade seletiva'
FAUSTO MACEDO 
E FELIPE DE PAULA/AE

Entre julho de 2023 e abril de
2024, a Polícia Militar de São Pau-
lo deflagrou na Baixada Santista
as Operações Escudo e Verão,
consideradas as ações mais letais
no Estado desde o Massacre do
Carandiru (111 mortos, em 1992),
e os Crimes de Maio (guerra con-
tra o PCC, em 2006, com 564 mor-
tos, entre os quais 59 agentes pú-
blicos). As duas operações na
Baixada fizeram 84 mortos, entre
eles três policiais militares.

Três anos depois, um estudo
do Instituto Vladimir Herzog es-
tima que as ofensivas custaram
pelo menos R$ 349 milhões aos
cofres públicos, considerando
despesas com a mobilização po-
licial, sistema de Justiça e perí-
cias, além de sustentar que as
ações reproduziram a lógica das
chamadas "operações vingan-
ça", desencadeadas após a mor-
te de policiais e marcadas pelo
"uso intensivo da força letal".

Ao Estadão, a Secretaria da
Segurança Pública informou
que "as ações foram realizadas
para combater o crime organi-
zado e o tráfico de drogas na
Baixada Santista, resultando na
prisão de 2.162 criminosos, dos
quais 876 eram foragidos da Jus-
tiça. As operações também pos-
sibilitaram a apreensão de 238

armas de fogo, incluindo fuzis
de uso restrito, além da retirada
de aproximadamente 3,54 tone-
ladas de drogas das ruas".

A cronologia elaborada pelo
Instituto Vladimir Herzog no re-
latório de 99 páginas aponta um
padrão nas mortes registradas
durante as operações. O primei-
ro pico ocorreu entre 27 e 31 de
julho de 2023, logo após o assas-
sinato do policial da Rota Patrick
Bastos Reis, baleado na região
do tórax durante um patrulha-
mento na Vila Zilda, no Guarujá.
Ele foi o primeiro integrante da
tropa de elite da Polícia Militar
morto em serviço desde 1999.

Em fevereiro de 2024, na es-
teira de Patrick, novos aumen-
tos foram registrados, incluindo
dias com sete civis mortos. Para
os pesquisadores, "a concentra-
ção temporal das ocorrências e
a repetição desse comporta-
mento ao longo das três fases da
ofensiva reforçam a hipótese de
ações retaliatórias, em detri-
mento de operações orientadas
por inteligência policial".

A pesquisa estima que a ofen-
siva gerou custo superior a R$
349 milhões aos cofres públicos.
O cálculo considera despesas
com a mobilização da Polícia
Militar, a atuação do sistema de
Justiça, perícias, encarceramen-
to, a perda de capital humano
das vítimas e outros gastos asso-

ciados às ações.
Segundo o estudo, cerca de

R$ 91,9 milhões correspondem
aos custos da atuação da PM; R$
28,3 milhões, aos serviços da Po-
lícia Técnico-Científica; R$ 159,4
milhões, ao processamento das
958 prisões realizadas durante as
operações; e R$ 41,6 milhões, ao
encarceramento dos presos. A
estimativa também incorpora o
impacto econômico decorrente
da perda de capital humano pro-
vocada pelas mortes.

"A pesquisa estima que as
Operações Escudo e Verão gera-
ram custo superior a R$ 349 mi-
lhões aos cofres públicos. O cál-
culo considera despesas com a
mobilização da Polícia Militar, a
atuação do sistema de Justiça,
perícias, encarceramento, a per-
da de capital humano das víti-
mas e outros gastos associados
às ações. Segundo o estudo, cer-
ca de R$ 91,9 milhões corres-
pondem aos custos da atuação
da Polícia Militar; R$ 28,3 mi-
lhões, aos serviços da Polícia
Técnico-Científica; R$ 159,4 mi-
lhões, ao processamento das
958 prisões realizadas durante
as operações; e R$ 41,6 milhões,
ao encarceramento dos presos.
A estimativa também incorpora
o impacto econômico decorren-
te da perda de capital humano
provocada pelas mortes", anota
o relatório, coordenado pela

historiadora Lorrane Rodrigues.
"Vale lembrar ainda que,

apenas dentro da PMESP, a
Operação Escudo sozinha cus-
tou 1% do orçamento liquidado
em 2023 pela corporação, indi-
cando como essa estratégia de
guerra foi importante do ponto
de vista institucional", pontua.

Os dados reunidos pelo insti-
tuto traçam um perfil das víti-
mas. Homens representam 98%
dos mortos, cuja idade média é
de 29 anos O levantamento
identificou ao menos sete ado-
lescentes entre 15 e 17 anos en-
tre as vítimas. Dentre os civis
mortos, 82% eram negros.

As periferias do Guarujá con-
centraram o maior número de
mortes (41), seguido de Santos
(34) e São Vicente (24).

O relatório também reúne
denúncias de tortura, invasões
de residências sem mandado ju-
dicial, destruição de bens,
ameaças a moradores, restrição
da circulação de pessoas, agres-
sões físicas, adulteração de ce-
nas de crime e remoção de cor-
pos antes da realização da perí-
cia. Segundo o estudo, essas
práticas dificultaram a produ-
ção de provas e compromete-
ram a apuração dos casos.

"A Ouvidoria da Polícia de
São Paulo e a Defensoria Pública
do Estado reforçam essa denún-
cia de adulteração das cenas. 

CHACINA
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Anvisa aprova 5 novas
canetas para tratamento
da obesidade

MEDICAMENTO

GEOVANNA HORA

A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) apro-
vou ontem, o registro de cinco
novos medicamentos injetá-
veis à base de semaglutida,
princípio ativo de canetas uti-
lizadas no tratamento do dia-
betes tipo 2 e da obesidade.

As autorizações foram pu-
blicadas no Diário Oficial da
União (DOU) e são válidas pa-
ra os seguintes produtos:
- Orsema, da Ranbaxy;
- Owozy, da Ávita Care;
- Seemasun, da Sun Pharma;
- Semavy, da Cosmed;
- Zempneo, da Brainfarma.

A Anvisa informou que os
medicamentos foram registra-
dos por comparação com o
produto de referência Ozem-
pic e são indicados para o tra-
tamento de adultos com dia-
betes mellitus tipo 2 insufi-
cientemente controlado.

"Os novos dispositivos inje-
táveis foram autorizados para
uso complementar à dieta e
exercícios, quando o uso de
metformina é considerado ina-
propriado devido a intolerân-
cia do paciente ou contra indi-
cações", afirmou a agência.

Na resolução, os produtos
foram registrados como "me-
dicamento novo (novo Ingre-
diente Farmacêutico Ativo -
IFA - análogo)" por "via de de-
senvolvimento abreviado",
modalidade regulatória desti-
nada a medicamentos que uti-
lizam um princípio ativo já co-
nhecido e para os quais parte
das evidências científicas po-
de ser aproveitada, desde que
a empresa comprove a quali-

dade, a segurança e a eficácia
do produto.

As apresentações aprova-
das consistem em soluções in-
jetáveis para aplicação subcu-
tânea, acompanhadas de ca-
neta aplicadora e agulhas.

Em agosto do ano passado,
a Anvisa passou a priorizar a
análise de medicamentos à
base de semaglutida e liraglu-
tida, devido a um pedido do
Ministério da Saúde e à neces-
sidade de abastecimento do
mercado nacional. Para isso,
foi publicado um edital de
chamamento.

Paralelamente, a agência
colocou em prática um plano
de ação com 125 iniciativas
para reduzir as filas de conces-
são de registros de medica-
mentos e diminuir o tempo de
análise desses pedidos.

"Essa mobilização foi deci-
siva para acelerar o processo
de aprovação de novas cane-
tas: 11 dos 24 medicamentos
sintéticos e biológicos parte do
edital já tiveram sua análise
concluída, resultando em seis
medicamentos aprovados",
disse a Anvisa.

Segundo a agência, o pro-
cesso de avaliação inclui a rea-
lização de estudos clínicos, a
análise de documentação e a
inspeção da linha estéril de
produção.

A agência acrescentou que
o aumento no número de pe-
didos de registro está relacio-
nado ao desenvolvimento de
versões sintéticas do hormô-
nio natural GLP-1 e à expira-
ção das patentes de alguns
medicamentos nos últimos
anos.

CÂNCER

Rio terá primeiro centro de
radioterapia ‘mais precisa’
DALILA SANTANA/AE

O
Brasil ganhará seu
primeiro centro de
protonterapia, uma

modalidade de radioterapia que
utiliza prótons, em vez de fó-
tons, para destruir as células tu-
morais, atuando, assim, de for-
ma mais precisa na área doente
e provocando menos danos em
tecidos vizinhos saudáveis.

Previsto para iniciar os aten-
dimentos em 2030, o centro será
instalado na Barra da Tijuca, no
Rio de Janeiro. Viabilizado por
um investimento de R$ 132,6
milhões da Financiadora de Es-
tudos e Projetos (Finep), órgão
vinculado ao Ministério da
Ciência e Tecnologia, o serviço
priorizará o tratamento de
crianças e adolescentes com
câncer atendidos pelo Sistema
Único de Saúde (SUS).

Embora a protonterapia tenha
sido aprovada pela Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária
(Anvisa) em 2017, o Brasil ainda

não possui nenhuma unidade
em funcionamento. Atualmente,
pacientes que precisam desse ti-
po de tratamento dependem de
centros no exterior, o que restrin-
ge o acesso devido ao alto custo.

O novo centro será desenvol-
vido em parceria com o Instituto
Nacional de Câncer (Inca) e, se-
gundo a Finep, ao menos 60% da
capacidade de atendimento se-
rá destinada a usuários do SUS.

Segundo a oncologista pediá-
trica Viviane Sonaglio, líder do
Centro de Referência de Tumo-
res Pediátricos do A.C.Camargo
Cancer Center, a maior precisão
da técnica contribui para redu-
zir os efeitos colaterais provoca-
dos pela radiação ao longo do
tratamento.

A especialista ressalta que a
protonterapia não substitui a ra-
dioterapia convencional em to-
dos os casos. A indicação de-
pende da localização do tumor e
da proximidade com órgãos
considerados críticos, situações
em que a maior precisão da téc-

nica pode oferecer vantagens
importantes.

Por que o tratamento é im-
portante para as crianças?

A chegada da protonterapia é
considerada especialmente re-
levante para a oncologia pediá-
trica. Segundo o Inca, o Brasil
registra cerca de 8 mil novos ca-
sos de câncer infantojuvenil por
ano, e crianças são mais sensí-
veis aos efeitos da radiação por
ainda estarem em desenvolvi-
mento.

Nesse cenário, preservar os te-
cidos saudáveis durante o trata-
mento torna-se um dos principais
desafios. De acordo com Viviane,
cerca de 80% das crianças com
câncer são curadas. A especialista
explica que a protonterapia pode
reduzir efeitos colaterais, como
alterações no crescimento, défi-
cits cognitivos, problemas cardía-
cos e auditivos, além do risco de
desenvolvimento de um segundo
câncer no futuro.

Quais tumores podem ser
tratados?

Na oncologia pediátrica, os
principais beneficiados pela
protonterapia são pacientes
com tumores localizados próxi-
mos a estruturas nobres, onde a
preservação dos tecidos saudá-
veis faz maior diferença.

Segundo a especialista, tu-
mores cerebrais estão entre as
principais indicações, principal-
mente em crianças pequenas.
Também podem se beneficiar
alguns tumores da medula, sar-
comas e rabdomiossarcomas
(tumores que se original em cé-
lulas musculares) localizados
próximos ao coração.

Embora seja uma tecnologia
mais precisa, a protonterapia
não aumenta, necessariamente,
as chances de cura em compa-
ração com a radioterapia con-
vencional. "Quando falamos em
protonterapia na criança, pen-
samos muito mais em um me-
lhor desfecho relacionado à to-
xicidade do tratamento do que
em aumento da taxa de cura",
afirma Viviane. 

UFF recebe maior feira
científica da América Latina 
ANA CRISTINA CAMPOS/ABRASIL

Universidades, instituições de
ensino e pesquisa, agências de fo-
mento, museus e empresas pri-
vadas estão entre os 67 exposito-
res que levaram estandes a Nite-
rói, na Região Metropolitana do
Rio de Janeiro, para a maior feira
científica da América Latina.  

A ExpoT&C começou na se-
gunda-feira passada e vai até sá-
bado (1º), no Campus Gragoatá
da Universidade Federal Flumi-

nense (UFF), acompanhando
a reunião anual da Sociedade
Brasileira para o Progresso da
Ciência (SBPC). 

Logo na entrada da feira, cha-
ma a atenção o estande da Uni-
versidade Federal do Rio de Ja-
neiro (UFRJ) que expõe diversos
projetos dos alunos da gradua-
ção. O diretor de integração aca-
dêmica e comunicação da Pró-
Reitoria de Pós-Graduação e
Pesquisa, Raphael Cavalcante,
conta que a universidade focou

em trazer pesquisas de produ-
ção de tecnologia.

“Uma parte do nosso estande
veio do Museu Nacional e a outra
parte a gente trouxe da graduação.
Aqui, vocês vão encontrar impres-
sora 3D, submarino, foguete, car-
ro, avião”, disse Cavalcante.

Para ele, a feira traz para o pú-
blico jovem mais conhecimento
sobre iniciação científica. “Fica
bem claro que ciência se faz des-
de pequeno. Essa é a mensagem
que a gente quer passar aqui”.

UNIVERSIDADE

Pais confessam ter matado
recém-nascido na Baixada

A mãe do recém-nascido en-
contrado morto em Duque de
Caxias, na baixada fluminense,
Larissa Monteiro da Costa, de 22
anos, e o pai, Bruno Lucas Ribei-
ro da Silva, de 29 anos, confessa-
ram o assassinato da criança em
depoimento à Polícia Civil do
Estado do Rio de Janeiro
(PCERJ). O Estadão tenta locali-
zar a defesa do casal.

O crime foi descoberto após
Larissa passar mal e ir ao Hospi-
tal Municipalizado Adão Pereira
Nunes, na zona norte do Rio. A
Polícia Militar foi acionada pela
equipe do hospital e encontrou
o corpo do recém-nascido em
um cômodo nos fundos da casa.

Em depoimento gravado pe-

los policiais, eles confirmam que
o bebê foi asfixiado logo após o
nascimento. Os dois, no entanto,
apresentam versões contraditó-
rias. Um atribui ao outro a auto-
ria do crime. O casal responde
por homicídio qualificado.

Larissa disse que não deseja-
va manter a criança. No dia do
nascimento, ao perceber o san-
gramento e o início do trabalho
de parto, acionou o companhei-
ro. O bebê nasceu sobre um pe-
daço de papelão, na varanda da
casa da avó da gestante, em Du-
que de Caxias.

Ainda de acordo com o de-
poimento, ao encontrar o re-
cém-nascido chorando, o casal
decidiu matá-lo. "A criança saiu

com vida. Eu a escutei chorando
e pedi ao pai que a retirasse do
local. Ele ficou perdido, não sa-
bia o que fazer. Eu disse: ‘eu não
quero a criança’, e ele falou: ‘en-
tão, eu também não quero’", re-
latou a mulher à polícia.

Larissa relata que ela tentou
asfixiar o bebê, mas que, após
tentativas sem sucesso de matar
a criança, foi tomar banho e te-
ria deixado o recém-nascido
com Bruno Lucas. Ele teria re-
tornado em seguida e dito que o
bebê havia resistido antes de
morrer.

O pai da criança, contudo,
atribui a responsabilidade da
morte exclusivamente à mulher.
Ele diz que teria "ficado em cho-

que" sem saber o que fazer após
o nascimento do filho.

"Ela botou o pano na cabeça
dele e ficou apertando, pressio-
nando. Ele parou (de chorar) e
depois chorou de novo. Ela fez
de novo. Quando a gente levan-
tou e foi para lá, foi quando ela
asfixiou", afirmou o homem.

O casal teve a prisão em fla-
grante convertida em prisão
preventiva na terça-feira passa-
da, após pedido do Núcleo de
Atuação perante a Central de
Audiência de Custódia do Mi-
nistério Público do Estado do
Rio de Janeiro (NACAC/MPRJ).
A Justiça negou ainda o pedido
de prisão domiciliar apresenta-
do pela defesa de Larissa.
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Projeto busca restaurar
600 mil hectares 
de vegetação nativa 
RAFAEL CARDOSO/ABRASIL

Uma coalizão de organiza-
ções ambientais lança nesta
semana o projeto Restaura
Biomas, iniciativa para am-
pliar a recuperação da vegeta-
ção nativa no Brasil. O anún-
cio ocorre durante a VI Confe-
rência Brasileira de Restaura-
ção Ecológica (SOBRE 2026),
realizada em Brasília.  

A liderança é da União pela
Restauração, articulação cria-
da em 2021 durante a Confe-
rência das Nações Unidas so-
bre Mudanças Climáticas
(COP26). O projeto é executa-
do pelo World Resources Insti-
tute (WRI) Brasil em parceria
com Conservação Internacio-
nal (CI-Brasil), The Nature
Conservancy (TNC) Brasil e
WWF-Brasil.

A iniciativa pretende con-
tribuir para que o país alcance
o compromisso de restaurar
12 milhões de hectares de ve-
getação nativa até 2030, meta
assumida em acordos interna-
cionais e prevista na Política
Nacional de Recuperação da
Vegetação Nativa (Proveg).

A previsão é colocar 600 mil
hectares de vegetação nativa
em processo de restauração,
promover práticas sustentá-
veis em 1,2 milhão de hecta-
res, reduzir o equivalente a 34
milhões de toneladas de dióxi-
do de carbono (CO2e) e bene-
ficiar diretamente 150 mil pes-
soas, das quais pelo menos
35% serão mulheres.

Para alcançar esses resulta-
dos, o planejamento inclui
fortalecer políticas públicas,
ampliar investimentos, estru-
turar cadeias produtivas, apri-
morar a governança e conec-
tar iniciativas já existentes nos
territórios.

Segundo a líder de Restau-
ração do WWF-Brasil, Taru-
him Quadros, a iniciativa con-

sidera as diferenças entre os
biomas brasileiros para am-
pliar a efetividade das ações.

“Olhamos para os seis bio-
mas brasileiros: Amazônia,
Cerrado, Caatinga, Mata
Atlântica, Pantanal e Pampa.
Não existe uma solução única
em todo o país. Cada bioma e
cada território tem caracterís-
ticas ecológicas, sociais e pro-
dutivas próprias. Por isso, o
projeto busca fortalecer essas
condições para que a restaura-
ção avance em todo o Brasil,
respeitando e conhecendo
também essas diferenças”,
disse Taruhim.

Ela explica que o WWF-Bra-
sil será responsável pela frente
de finanças para restauração,
desenvolvendo modelos de
negócios, mecanismos finan-
ceiros e estudos que apoiem
decisões de investimento,
além de aproximar governos,
empresas, investidores, orga-
nizações da sociedade civil e
comunidades.

Para o vice-presidente sê-
nior da Conservação Interna-
cional (CI-Brasil), Mauricio
Bianco, ampliar a escala da
restauração é uma condição
para enfrentar as mudanças
climáticas e a perda de biodi-
versidade.

“Nossa estratégia é estrutu-
rada em três abordagens com-
plementares: a escala piloto,
que implementa projetos dire-
tamente no território e fortale-
ce a cadeia produtiva da res-
tauração em parceria com or-
ganizações e comunidades lo-
cais; a escala de mercado, vol-
tada para destravar fluxos fi-
nanceiros e ampliar investi-
mentos na agenda; e a escala
de política pública, que apoia
a implementação do Código
Florestal e da Política Nacio-
nal de Recuperação da Vege-
tação Nativa (Proveg)”, expli-
ca Bianco.

Quatro suspeitos e um PM morrem
em tiroteio na Avenida Brasil

Quatro suspeitos e o policial
militar Fernando Placido Rober-
to Rocha, de 38 anos, morreram
na madrugada de ontem, duran-
te uma perseguição seguida por
troca de tiros entre policiais do
batalhão de Polícia de Choque e
criminosos na Avenida Brasil,
uma das principais vias expres-
sas do Rio de Janeiro, zona norte
da cidade.

Além dos cinco mortos, outro
policial militar, uma pessoa não
identificada e outros dois suspei-

tos foram baleados. Os feridos fo-
ram levados ao Hospital Estadual
Getúlio Vargas, Hospital Federal
de Bonsucesso e Hospital Munici-
pal Salgado Filho.

De acordo com a Secretaria de
Estado de Polícia Militar, a ocor-
rência teve início em Guadalupe,
após equipes do Batalhão de Poli-
ciamento em Vias Expressas
(BPVE) tentarem abordar dois
veículos que saíram da comuni-
dade Vila Kennedy e seguiam em
direção à Penha.

Durante a tentativa de aborda-
gem, os ocupantes desobedece-
ram à ordem de parada, efetua-
ram disparos contra os policiais e
fugiram, dando início a um cerco
tático que resultou em confronto.

Dois policiais militares foram
feridos e socorridos ao Hospital
Estadual Getúlio Vargas. Uma ter-
ceira vítima, atingida na altura da
Penha, também foi socorrida para
a mesma unidade hospitalar.

"Infelizmente, um dos poli-
ciais, o cabo R. Rocha, não resistiu

aos ferimentos. Na ação do
BPChq em apoio ao BPVE, quatro
suspeitos morreram e dois fica-
ram feridos, sendo encaminha-
dos ao Hospital Federal de Bon-
sucesso e ao Hospital Municipal
Salgado Filho", afirmou a PM.

De acordo com a PM, seis fu-
zis, três pistolas e uma granada fo-
ram apreendidos após o confron-
to. O policial ingressou na Corpo-
ração em 2019 e era lotado no Ba-
talhão de Policiamento em Vias
Expressas (BPVE). 

VIOLÊNCIA

RESTAURA BIOMAS

Um dos projetos apresenta-
dos no estande da universidade
é um aeromodelo projetado pe-
lo grupo Minerva Aerodesign.
As equipes Minerva da Enge-
nharia da UFRJ são grupos de
extensão e de competição aca-
dêmica formados por estudan-
tes da Escola Politécnica.

Arthur Chehab Lasmar, estu-
dante de graduação de enge-
nharia elétrica, conta sobre o
projeto de avião apresentado
por sua equipe. O objetivo era a
eficiência estrutural.

“A gente tinha que fazer um
avião mais leve para levar uma
maior quantidade de carga. Esse
avião pesa, ao todo, 4,5 kg e con-
segue levar entre 9 e 10 kg”, afir-
mou Arthur, que disse estar orgu-
lhoso de apresentar um projeto
elaborado do zero por sua equipe.
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Justiça Eleitoral multa
Lula em R$ 15 mil por
propaganda antecipada 

PEDIU VOTO

FABRÍCIA BRAGA/AE

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva (PT) foi condena-
do terça-feira, ao pagamento
de multa no valor de R$ 15 mil
por propaganda eleitoral ante-
cipada em decisão da Justiça
Eleitoral de São Paulo. O en-
tendimento é de que o chefe
do Executivo fez um pedido
explícito de votos em favor das
ex-ministras Simone Tebet
(PSB) e Marina Silva (Rede)
durante um evento realizado
em 19 de maio deste ano. As
duas são candidatas ao Sena-
do por São Paulo.

Além da penalidade finan-
ceira, a decisão determina a
retirada do vídeo com o dis-
curso do canal oficial de Lula
no YouTube. A representação
foi apresentada pela Comissão
Executiva Estadual de São
Paulo do Partido Missão.

Durante o processo, Lula
sustentou que o discurso pos-
suía caráter institucional e ne-
gou ter feito pedido explícito
de votos. Também pediu que
eventual multa fosse fixada no
patamar mínimo. 

A Procuradoria Regional
Eleitoral se manifestou pela
procedência parcial da ação,
defendendo a condenação
apenas do presidente e a ab-
solvição de Simone Tebet e
Marina Silva, entendimento
que foi acolhido pela Justiça
Eleitoral.

Ao analisar o caso, o juiz
concluiu que o trecho do pro-
nunciamento em que Lula
afirma que o público poderia,
"um dia", "dar voto para as
duas" ultrapassa os limites de
uma manifestação política e
caracteriza pedido explícito de
apoio eleitoral antes do perío-
do permitido pela legislação.

Segundo a decisão, a utili-
zação da expressão "dar voto
para as duas", direcionada ao

público presente e vinculada
nominalmente às ex-minis-
tras, configura propaganda
eleitoral antecipada, prevista
no artigo 36 da Lei das Elei-
ções. Para o magistrado, a res-
salva temporal feita pelo presi-
dente ao usar a expressão "um
dia" não descaracteriza a irre-
gularidade.

Na avaliação do juiz, o con-
teúdo do discurso não pode
ser interpretado como simples
manifestação institucional ou
opinião política. A decisão
destaca que a própria literali-
dade da declaração é suficien-
te para caracterizar a infração,
por representar um estímulo
direto ao voto antes do início
oficial da campanha eleitoral.

A Justiça também levou em
consideração o contexto em
que a declaração foi feita.
Conforme o entendimento, o
fato de o pedido ter sido reali-
zado pelo presidente da Repú-
blica durante um evento ofi-
cial e no exercício do cargo
amplia o alcance e a repercus-
são da manifestação, circuns-
tância considerada na fixação
da multa acima do valor míni-
mo previsto em lei.

Apesar de terem sido men-
cionadas por Lula durante o
discurso, Simone Tebet e Ma-
rina Silva não foram responsa-
bilizadas. O magistrado enten-
deu que não há provas de que
as ex-ministras tenham parti-
cipado da elaboração da fala,
tido conhecimento prévio do
conteúdo ou exercido qual-
quer controle sobre o pronun-
ciamento.

De acordo com a decisão, a
simples presença das duas no
evento e o fato de terem sido
citadas pelo presidente não
são suficientes para justificar a
aplicação de sanções. Por isso,
a representação foi julgada
improcedente em relação às
ex-ministras. 

DESVIO DE EMENDAS

Congresso terá que explicar
como punirá parlamentares 
LAVÍNIA KAUCZ/AE

O
ministro Flávio Di no
(foto), do Supremo
Tribunal Federal

(STF), intimou o governo e o
Congresso a especificarem co-
mo deputados e senadores po-
dem ser punidos em caso de ir-
regularidades na destinação de
emendas parlamentares. O des-
pacho foi proferido ontem, em
nova ação movida pela Rede
Sustentabilidade que defende o
aumento da responsabilização
dos parlamentares na execução
dos repasses.

O prazo fixado pelo ministro
é de dez dias, mas vence somen-
te em 19 de agosto devido ao re-
cesso do Judiciário. O Executivo,
a Câmara dos Deputados e o Se-
nado deverão apresentar qual é
a atuação de cada agente em to-
das as etapas do ciclo da despe-
sa, informando de que forma o
parlamentar autor da emenda
pode ser responsabilizado.

Na ação, a legenda sustenta
que os parlamentares passaram
a ter maior poder na destinação
dos recursos públicos sem se
submeter ao mesmo regime de
controle que incide sobre os
agentes públicos ordenadores
de despesas.

Ou seja, segundo o partido,
deputados e senadores têm o
"bônus" de indicar as emendas
sem o "ônus" de prestar contas.
No caso de crimes de improbi-
dade administrativa no Executi-
vo, os ordenadores de despesas

podem ser condenados à inele-
gibilidade e ter seus direitos po-
líticos suspensos.

No despacho, Dino disse
considerar "contraditório" que o
parlamentar permaneça "imune
aos mecanismos de controle
quando sua própria atuação in-
terfere diretamente na destina-
ção e execução dessas verbas".

"Aquele que exerce poder so-
bre o ciclo da despesa não pode
invocar independência ou prer-
rogativa do mandato parlamen-
tar para se afastar dos mecanis-
mos constitucionais e legais de
controle", destacou.

O ministro ainda frisou que
o Tribunal de Contas da União
(TCU) é o responsável por jul-
gar, no caso de recursos fede-
rais, as contas daqueles que ge-
ram prejuízo ao erário público.
"Extrai-se de tal dispositivo que
o dever de prestar contas recai
sobre todos aqueles que, de al-
gum modo, administram ou as-
sumem responsabilidade pela
gestão e aplicação de recursos
públicos", acrescentou.

Rede quer equivalência entre
parlamentares e ordenadores de
despesas. No processo movido
no Supremo, a Rede pede que a

Corte reconheça que o parla-
mentar que indica emendas
parlamentares impositivas
exerce atribuição equivalente à
do ordenador de despesas, sub-
metendo-se aos mesmos deve-
res de transparência, motiva-
ção, declaração de inexistência
de conflito de interesses e pres-
tação de contas.

Também pede a suspensão
da destinação de recursos a en-
tidades privadas indicadas por
parlamentares sem a prévia ob-
servância dos procedimentos
públicos de seleção, como a lici-
tação.

Lula critica CNJ e CNMP por
corporativismo e defende reforma
LAVÍNIA KAUCZ 
E GABRIEL HIRABAHASI/AE

O presidente  Luiz  Inácio
Lula da Silva (PT) criticou, on-
tem o Conselho Nacional de
Justiça (CNJ) e o Conselho Na-
cional do Ministério Público
(CNMP) por defenderem inte-
resses corporativos do Judiciá-
rio e do MP, e defendeu que é

necessário reformar as insti-
tuições do País.

"Nós vamos ter de fazer novas
reformas em todas as institui-
ções, para que a gente possa
conseguir o tipo de sociedade
que nós todos queremos ter",
disse o presidente, em uma ceri-
mônia de sanção a projetos de
combate à violência contra a
mulher.

O presidente relatou ter
imaginado uma "revolução"
quando o CNJ foi criado, em
2004, durante o seu primeiro
mandato presidencial "A ver-
dade é que fizemos muito pou-
co, porque ficou uma corpora-
ção tomando conta de uma
corporação", ele ponderou on-
tem. O mesmo ocorreu com o
CNMP, também criado em

2004, segundo o petista.
A o  l a d o  d o  m i n i s t r o  A l e -

xandre de Moraes, que parti-
cipou da solenidade na condi-
ção de presidente em exercí-
cio do Supremo Tribunal Fe-
d e r a l  ( S T F ) ,  L u l a  d e f e n d e u
que é preciso "mudar o com-
portamento do Congresso, do
Judiciário, do Executivo e da
polícia." 
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Vento em SP supera
120 km por hora 
e deixa dois mortos 
ADRIANA VICTORINO E 
JOSÉ MARIA TOMAZELA/AE

Duas pessoas morreram
durante os fortes ventos que
atingiram o Estado de São
Paulo ontem. A informação foi
confirmada pela Defesa Civil,
que disparou alerta sobre a
ventania, ressacas no litoral e
chuva de granizo, reflexo da
passagem de uma frente fria.
No interior, as rajadas supera-
ram 120 km/h.

Em Santos, uma pessoa
morreu após ser atingida por
uma árvore. O município re-
gistrou ventos de 83,7 km/h.
Outra morte foi registrada em
Cesário Lange, no interior.
Ainda não há informações so-
bre as identidades das vítimas.
A Defesa Civil ainda apura a
informação sobre uma tercei-
ra morte, em São Sebastião, no
litoral norte.

A ventania paralisou as
operações do Porto de Santos
por mais de quatro horas,
além de interromper a traves-
sia de balsas entre Santos e
Guarujá e entre Ilhabela e São
Sebastião. A mudança no cli-
ma fez os banhistas saírem às
pressas das praias. Vídeos nas
redes sociais mostram a ven-
tania sacudindo as árvores, le-
vando faixas e papéis pelo ar e
barcos à deriva.

Na capital, após o início da
ventania dezenas de milhares
de imóveis ficaram sem luz e
voos foram cancelados no
Aeroporto de Congonhas, na
zona sul. Em Botucatu, uma
árvore caiu sobre a rede elétri-
ca e atingiu um carro, onde es-
tava um casal, que foi resgata-

do pelos bombeiros.
Em Santos, o pico das ma-

rés foi de 1,64 metro às 13h40.
A Autoridade Portuária de
Santos (APS) informou que a
navegação no estuário de San-
tos foi suspensa a partir das
12h45 e só foi retomada às
17h10. Uma boia de sinaliza-
ção do canal de navegação
chegou a ser deslocada pelo
vento, mas foi reposicionada.

Na área do porto sob juris-
dição da APS, houve a parali-
sação preventiva das opera-
ções na Ilha Barnabé, local es-
pecializado em granéis líqui-
dos químicos e combustíveis,
que foi retomada às 14h10.
Houve várias quedas de árvo-
re, sendo que uma de grande
porte caiu no terminal de gra-
néis líquidos do bairro de Ale-
moUm armazém de uma em-
presa que opera porto, onde já
funcionou uma estrutura da
Receita Federal, foi gravemen-
te afetado.

A travessia de pedestres en-
tre Santos e o distrito de Vi-
cente de Carvalho (Guarujá)
também parou devido aos
ventos fortes. As operações se-
rão retomadas somente após a
cessação da ventania.

LITORAL NORTE
Em Ilhabela, no litoral nor-

te, os fortes ventos provoca-
ram o rompimento de poitas -
peso fixo usado no fundo da
água para segurar barcos - de
algumas embarcações fun-
deadas no canal. Com isso, as
embarcações ficaram à deriva
e foram sendo levadas para
praias e encostas em diferen-
tes pontos do município.

Defesa diz ao STF que Bolsonaro não
autorizou a utilização de sua imagem 
CAROLINA BRÍGIDO/AE

A defesa de Jair Bolsonaro in-
formou ontem, ao Supremo Tri-
bunal Federal (STF) que o ex-
presidente não tinha conheci-
mento prévio sobre o vídeo exi-
bido na convenção do PL no sá-
bado passado. No lançamento
oficial da candidatura de Flávio
Bolsonaro, foram exibidas ima-
gens e voz criadas por inteligên-
cia artificial (IA) de Jair Bolsona-
ro pedindo apoio ao filho.

A declaração é uma resposta
ao questionamento feito na ter-
ça-feira, por Alexandre de Mo-
raes(foto). O ministro queria sa-
ber se o ex-presidente tinha sido
consultado previamente sobre o
vídeo e se havia autorizado a exi-
bição.

No despacho, Moraes afir-
mou que "a eventual concor-
dância de Jair Messias Bolsona-
ro com a divulgação de um ví-
deo produzido por IA, e ampla-
mente divulgado nas redes so-
ciais, contendo sua imagem e
declarações ostensivamente po-
lítico-eleitorais constituiria no-
va e grave transgressão à deci-
são judicial, poucos dias após
ser sancionado, e passível de re-
versão da prisão domiciliar para
o regime fechado".

A defesa afirmou que Bolso-
naro "não autorizou a utilização
de sua imagem e voz para a pro-
dução do vídeo elaborado me-
diante inteligência artificial re-
ferido na decisão". E acrescen-

tou que o cliente não poderia fa-
zer isso, por estar com o direito
de visitas suspenso pelo prazo
de 30 dias, sem poder encontrar
com os filhos. Os advogados
ponderaram que, antes da res-

trição, os filhos do ex-presiden-
te "sempre utilizaram sua ima-
gem pública no âmbito da ativi-
dade político-partidária, repro-
duzindo fotografias, gravações,
pronunciamentos, discursos,
entrevistas e demais manifesta-
ções públicas, prática notória,
contínua e jamais objeto de
qualquer oposição por parte do
titular desse direito".

Bolsonaro cumpre pena em
decorrência da condenação por
tentativa de golpe de Estado e foi
proibido de se manifestar sobre
política e de ter acesso a redes
sociais.

A estratégia da defesa do ex-
presidente é evitar que ele volte
para a Papudinha, onde ele ini-
ciou o cumprimento da pena. A
transferência para a prisão do-
miciliar ocorreu diante da con-
dição precária de saúde que o
réu apresenta.

A resposta da defesa pode
prejudicar Flávio Bolsonaro. Se-
gundo as regras sobre inteligên-
cia artificial em campanhas, só é
permitido o uso de imagens e
áudios de uma pessoa se ela au-
torizar a prática. No entanto, a
punição da Justiça Eleitoral, se
for o caso, deve ser apenas o pa-
gamento de multa e a ordem de
retirada do conteúdo do ar. 

CONVENÇÃO DO PL

LITORAL E INTERIOR

VICTOR PIERMONTE/STF
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EUA: Brasil rejeita
prorrogação de
emergência nacional 

POLITICAGEM

WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

O governo brasileiro repu-
diou na terça-feira passada a
decisão dos Estados Unidos de
prorrogar por mais um ano a
declaração de emergência na-
cional em relação ao Brasil.  

Em nota divulgada pela Se-
cretaria de Comunicação So-
cial (Secom) da Presidência da
República, o Executivo classi-
ficou como infundadas as jus-
tificativas apresentadas pela
Casa Branca e reafirmou a so-
berania nacional e a indepen-
dência entre os Poderes.

Segundo a manifestação
oficial, a decisão estaduniden-
se repete acusações sem res-
paldo nos fatos ao sustentar
que o Brasil representa uma
ameaça à segurança nacional,
à política externa e à econo-
mia dos Estados Unidos.

Na nota, o governo brasilei-
ro afirma que a declaração
"reitera argumentos infunda-
dos e inverídicos" ao mencio-
nar supostas violações à liber-
dade de expressão, aos direi-
tos humanos e alegações de
perseguição política a um ex-
presidente brasileiro, sua fa-
mília e apoiadores.

O Executivo também decla-
rou que "é inteiramente des-
cabido caracterizar o Brasil
como ameaça aos Estados
Unidos, especialmente à luz
dos históricos laços diplomáti-
cos e da amizade que une os
dois povos".

Ainda de acordo com a Se-
com, as acusações já foram
amplamente rebatidas em
reuniões entre autoridades
dos dois países. O governo res-
saltou que o Poder Judiciário
brasileiro atua de forma inde-
pendente e em conformidade
com a Constituição Federal.

MEDIDA RENOVADA
Na terça-feira, a Casa Bran-

ca anunciou a prorrogação,
por mais um ano, da emergên-
cia nacional em relação ao
Brasil, mantendo em vigor a
ordem executiva assinada pe-
lo presidente Donald Trump
em 30 de julho de 2025.

Após a publicação no Fede-
ral Register, o diário oficial do
governo estadunidense, e o
encaminhamento ao Congres-
so dos Estados Unidos, a medi-
da permanecerá em vigor pelo
menos até 30 de julho de 2027.

Na justificativa, o governo
estadunidense afirma que
continuam existindo as condi-
ções que motivaram a edição
da Ordem Executiva 14323.

Segundo essa ordem, políticas
e ações adotadas pelo governo
brasileiro representam uma
ameaça à segurança nacional,
à política externa e à econo-
mia dos Estados Unidos.

A Casa Branca também vol-
tou a acusar autoridades bra-
sileiras de restringirem a liber-
dade de expressão de cida-
dãos e empresas estaduniden-
ses, de promoverem violações
de direitos humanos e de ado-
tarem medidas que afetariam
interesses dos Estados Unidos.

O texto cita ainda decisões
do Supremo Tribunal Federal
(STF) relacionadas à remoção
de conteúdos em plataformas
digitais e à prisão de pessoas
por manifestações, classifica-
das pelo governo estaduni-
dense como atos de censura.
O documento também repete
a alegação de que um ex-pre-
sidente brasileiro, familiares e
apoiadores estariam sendo al-
vo de perseguição política.

ESCALADA 
A renovação da emergência

nacional ocorre após um ano
de agravamento das tensões
entre Brasília e Washington.
Desde a edição da ordem exe-
cutiva, em julho de 2025, a ad-
ministração Trump adotou
uma série de medidas contra o
Brasil, incluindo a abertura de
investigações comerciais, a
imposição de tarifas sobre
produtos brasileiros e críticas
às decisões do STF sobre mo-
deração de conteúdo em pla-
taformas digitais e o julga-
mento do ex-presidente Jair
Bolsonaro.

Em resposta, o governo
brasileiro intensificou as ne-
gociações diplomáticas com
autoridades estadunidenses e
contestou as medidas na Or-
ganização Mundial do Comér-
cio (OMC), sob o argumento
de que as tarifas violam regras
do comércio internacional. In-
tegrantes do Executivo tam-
bém têm reiterado que o Judi-
ciário atua de forma indepen-
dente, enquanto o STF susten-
ta que suas decisões seguem a
Constituição e a legislação
brasileira.

Apesar das tratativas diplo-
máticas, as medidas adotadas
pela administração estaduni-
dense foram mantidas e am-
pliadas ao longo do último
ano. A nota divulgada pela Se-
com representa a primeira
manifestação oficial do gover-
no brasileiro após o anúncio
da prorrogação da emergência
nacional.

ESCRAVIDÃO

Trabalhadores são resgatados
em condições degradantes 
ALANA GANDRA/ABRASIL

F
orça-tarefa coordenada
pela Auditoria-Fiscal do
Trabalho resgatou 89

trabalhadores em condições de-
gradantes durante a colheita de
café em três propriedades rurais
localizadas nos municípios de
Alto Caparaó, Mutum e Santana
do Manhuaçu, na Zona da Mata
mineira.  

A operação, em conjunto
com o Ministério Público do
Trabalho (MPT) e a Polícia Fe-
deral (PF), reforça a importância
da atuação integrada para coibir
violações de direitos trabalhis-
tas e combater trabalho em con-
dições análogas à escravidão.

Todos os trabalhadores exer-
ciam suas atividades sem regis-
tro em carteira e estavam sub-
metidos a condições degradan-
tes de trabalho e de alojamento. 

A informação foi dada ontem
à Agência Brasil pelo auditor-
fiscal do Trabalho Wallace Pa-
checo, representante da Delega-
cia Sindical de Minas Gerais
(DS-MG) e do Sindicato Nacio-
nal dos Auditores Fiscais do Tra-
balho (Sinait).

“Em uma das propriedades,
não havia trabalhadores aloja-
dos, em uma condição muito
precária nas frentes. Todos esta-
vam em informalidade, não se
encontravam registrados, não
tinham garantido o mínimo
acesso a equipamentos de pro-
teção individual (EPIs), não ti-
nham acesso à situação sanitá-
ria na frente de trabalho”, disse. 

Pacheco destacou que além
de exercerem suas atividades
sem registro em carteira, havia
homens e mulheres entre os tra-
balhadores que tinham que fa-
zer suas necessidades no mato,
“por absoluta impossibilidade
ou omissão de fornecimento de
instalações sanitárias nas fren-
tes de trabalho”.

Os trabalhadores estavam
alojados em "condições muito
ruins, degradantes mesmo”, dis-
se o auditor-fiscal do Trabalho.

INDENIZAÇÃO
A força conjunta constatou

falta de monitoramento das

condições mínimas de aloja-
mento nas duas propriedades.
Durante a fiscalização, os em-
pregadores foram notificados
para promover a regularização,
ou seja, registrar todas as pes-
soas e, imediatamente, fazer a
rescisão indireta do contrato de
trabalho desses trabalhadores,
uma vez que a rescisão se dá por
culpa do empregador, segundo
Wallace Pacheco.

Será gerada para cada traba-
lhador, além das demais verbas
rescisórias, também o aviso pré-
vio indenizado que, normal-
mente, no contrato de safra, se
tivesse tudo regular, não seria
necessário se se estivesse tudo
regular.

Duas das propriedades quita-
ram integralmente o que havia
sido calculado pelos fiscais co-
mo verbas rescisórias para cada
um. Uma das propriedades, en-
tretanto, questionou os valores e
quitou parcialmente as verbas
referentes às horas dos empre-
gados que constavam da relação
encaminhada na notificação.

Caso a empresa não apre-
sente provas, além das autua-
ções decorrentes da situação
degradante de trabalho, ela se-
rá penalizada também por falta
de pagamento integral das ver-
bas rescisórias e encaminhada
posteriormente para o Ministé-
rio Público Federal, em relató-
rio, com especificação dessa si-
tuação.

Até o momento, os trabalha-
dores receberam R$ 654.600,00
em verbas rescisórias. Faltam
ainda ser quitados em torno de
R$ 180.200,00. Essa é a diferença
que um dos empregadores
questiona e que, agora, a força
tarefa vai apurar de forma mais
detalhada.

AUTUAÇÕES E MULTAS
Caso se confirme o que foi

apurado ao longo da fiscaliza-
ção, a empresa sofrerá outras
autuações em decorrência dessa
omissão. 

Pacheco informou que as três
empresas serão autuadas com
base no Artigo 444 da Consoli-
dação das Leis do Trabalho
(CLT), que trata da livre nego-

ciação entre patrão e emprega-
do, sem violar a lei, que vai des-
crever todas as condições en-
contradas naquele ambiente de
trabalho que caracterizaram
uma condição laboral degra-
dante.

As empresas serão autuadas
ainda de acordo com o Artigo
149 do Código Penal Brasileiro,
que tipifica o crime de reduzir
alguém à condição análoga à de
escravo, por meio de trabalhos
forçados, jornadas exaustivas,
condições degradantes ou res-
trição de locomoção. A pena
prevista é de reclusão de 2 a 8
anos e multa.

O auditor-fiscal informou
que os proprietários poderão
sofrer ainda autuações relativas
à falta de registro, não paga-
mento de salário, jornadas
exaustivas.

“Nós temos diversas autua-
ções relativas ao meio ambiente
de trabalho, tanto nas frentes de
trabalho, quanto nos alojamen-
tos”, afirmou.

Pacheco disse que assim que
houver o julgamento do auto de
infração, após a defesa do em-
pregador, caso quite a multa no
prazo inicial definido, terá 50%
de desconto.

Independente do pagamento
das multas decorrentes dos au-
tos de infração, o empregador
será incluído no cadastro de
empregadores que foram fla-
grados submetendo trabalha-
dores a condições análogas de
escravidão, mais conhecido co-
mo “lista suja”.

SEGURO-DESEMPREGO
Os 89 trabalhadores resgata-

dos não estão mais trabalhando
nas propriedades. Todos foram
cadastrados também no sistema
de seguro-desemprego e vão re-
ceber, a partir do mês de agosto,
seis parcelas do seguro-desem-
prego, equivalentes a um salário
mínimo cada, caso permane-
çam sem nenhuma colocação.

“Caso tenham um emprego
formal ou qualquer outro tipo
de renda, o benefício é suspen-
so. Mas, não tendo emprego,
eles terão o suporte, o amparo
de, pelo menos, seis parcelas de

um salário mínimo para cada
um deles”, esclareceu Wallace
Pacheco.

Os que vieram de outros es-
tados,  como da Bahia,  por
exemplo, tiveram o custo total
do transporte para sua localida-
de de origem suportado pelos
empregadores. Para cada irre-
gularidade cometida na área de
segurança, os empregadores
poderão pagar multas no valor
de R$ 3.500 a R$ 3.600 cada. A
área engloba o não forneci-
mento de equipamento de pro-
teção individual e de instala-
ções sanitárias.

Na área de alojamentos, hou-
ve multa para a falta de col-
chões, para a falta de armários,
de camas adequadas, de local
para higiene. “As multas vão se
somando”, explicou Pacheco.
Há possibilidade de os empresá-
rios sofrerem multa administra-
tiva do Ministério do Trabalho.

O Ministério Público do Tra-
balho, por sua vez, propôs um
termo de ajuste de conduta, que
foi aceito por duas empresas,
que vão se ajustar para evitar si-
tuações semelhantes no futuro.
Em relação à empresa que não
aceitou, será proposta uma ação
civil pública pelo MPT.

Para a Delegacia Sindical em
Minas Gerais do Sindicato Na-
cional dos Auditores-Fiscais do
Trabalho, operações como essa
demonstram a relevância da Au-
ditoria-Fiscal do Trabalho na
proteção da dignidade humana
e na promoção do trabalho de-
cente, especialmente em setores
historicamente marcados pela
vulnerabilidade social.

A delegacia sindical destaca
que o combate ao trabalho aná-
logo à escravidão depende da
continuidade das ações de fisca-
lização, da atuação integrada
entre os órgãos públicos e da
responsabilização dos emprega-
dores que desrespeitam a legis-
lação trabalhista.

Além das operações de res-
gate, a prevenção e a conscien-
tização da sociedade são funda-
mentais para reduzir a vulnera-
bilidade dos trabalhadores e
impedir novas violações de di-
reitos.

TSE reafirma mecanismos de
segurança das urnas eletrônicas 
FABRÍCIA BRAGA/AE

O Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) voltou a destacar ontem,
as camadas de segurança que
cercam o sistema eletrônico de
votação brasileiro, em meio à in-
tensificação de novas críticas di-
recionadas às urnas eletrônicas.
A nova manifestação da Corte
ocorre dias após o senador Flá-
vio Bolsonaro (PL-RJ) (foto)  vol-
tar a fazer declarações sobre o
sistema eletrônico de votação
durante um encontro com re-
presentantes diplomáticos.

Na ocasião, o pré-candidato à
Presidência afirmou que as ur-
nas eletrônicas brasileiras te-
riam ligação com equipamentos
da empresa venezuelana Smart-
matic, tese que já havia sido re-
batida pela Justiça Eleitoral. O
TSE ressaltou que o sistema ele-
trônico de votação, adotado na-
cionalmente desde 1996, com-
pleta 30 anos em 2026 e é sub-
metido a uma série de procedi-
mentos de auditoria antes, du-
rante e depois das eleições.

Segundo o tribunal, todas as
etapas são regulamentadas por
normas específicas e permitem
acompanhamento por partidos
políticos, Ministério Público,
Polícia Federal, universidades,
entidades fiscalizadoras e espe-
cialistas credenciados.

O TSE destacou que um dos
principais instrumentos de
transparência é a abertura do

código-fonte dos sistemas elei-
torais. O procedimento ocorre
um ano antes da votação e pos-
sibilita que instituições autori-
zadas examinem os programas
responsáveis pelo funciona-
mento das eleições. Para o pleito
deste ano, os códigos estão dis-
poníveis para inspeção desde
outubro de 2025 e permanece-
rão acessíveis até setembro, pe-
ríodo que antecede a votação.

De acordo com a Corte Elei-
toral, representantes de diferen-
tes instituições já realizaram
inspeções nos sistemas das elei-
ções de 2026, entre eles inte-
grantes do Senado Federal, da
Sociedade Brasileira de Compu-
tação e da Confederação Nacio-
nal do Comércio de Bens, Servi-
ços e Turismo (CNC). O União
Brasil também participou do

processo de fiscalização neste
ciclo eleitoral.

Além da análise dos progra-
mas, o tribunal promove o Teste
Público de Segurança, iniciativa
que reúne especialistas em tec-
nologia para tentar identificar
eventuais vulnerabilidades no
sistema. Na etapa de confirma-
ção, concluída em maio deste
ano, o TSE informou que ne-
nhuma das verificações apon-
tou falhas capazes de compro-
meter o sigilo do voto ou alterar
o resultado das eleições. Desde
a criação do teste, em 2009, se-
gundo a Corte, não foram iden-
tificadas vulnerabilidades que
colocassem em risco a integri-
dade do processo eleitoral.

Outro procedimento desta-
cado pelo tribunal é a cerimônia
de assinatura digital e lacração

dos sistemas. Nessa fase, reali-
zada antes da distribuição das
urnas aos locais de votação, os
programas eleitorais são inseri-
dos nos equipamentos, testados
e protegidos por lacres físicos
produzidos pela Casa da Moeda.
Também são gerados os chama-
dos hashes, códigos digitais que
permitem verificar se houve
qualquer alteração nos sistemas
após a homologação.

O TSE afirma que as audito-
rias continuam no próprio dia
da eleição. Entre elas estão o
Teste de Integridade das Urnas
Eletrônicas, o Teste de Integri-
dade com Biometria e o Teste de
Autenticidade dos Sistemas
Eleitorais, procedimentos públi-
cos destinados a comprovar que
os equipamentos registram cor-
retamente os votos e utilizam
exatamente os programas pre-
viamente certificados.

A Corte também destaca ou-
tros mecanismos de conferência
disponíveis durante a votação,
como a emissão da zerésima,
documento que comprova que a
urna inicia a votação sem votos
registrados; o Registro Digital do
Voto (RDV), que armazena cada
voto de forma anônima; e o Bo-
letim de Urna (BU), impresso ao
fim da votação e disponibilizado
aos partidos políticos, permitin-
do que qualquer interessado
compare os dados da seção elei-
toral com os resultados divulga-
dos oficialmente pelo tribunal. 
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Caiado sobre Flávio 
em convenção: desceu
a um nível rasteiro
VICTOR OHANA/AE

O pré-candidato do PSD à
presidência da República, Ro-
naldo Caiado, criticou o ad-
versário Flávio Bolsonaro (PL)
pela convenção do seu partido
realizada no sábado passado,
com a participação do presi-
dente da Argentina, Javier Mi-
lei. Em declarações ontem, em
Brasília, Caiado disse que a
convenção desceu a um "nível
rasteiro".

"Foi uma convenção em
que o candidato perdeu com a
Argentina e perdeu com um
avatar. Então, ali não tinha a
presença do candidato. Não ti-
nha proposta. E o pior: desce a
um nível tão rasteiro de agres-
são que, de repente, ao invés
de discutir os temas nacionais,
nós estamos discutindo pro-
blemas de agressão aos Esta-
dos Unidos, com a Argentina",
declarou.

Caiado também afirmou
que "quem governa não herda

liderança", ao se referir ao ví-
deo com uso de inteligência
artificial (IA) com a imagem
do ex-presidente Jair Bolsona-
ro. Candidato a vice de Caia-
do, o presidente do PSD, Gil-
berto Kassab, disse que se es-
pantou com a convenção e de-
clarou que o evento fugiu dos
objetivos esperados pela so-
ciedade brasileira.

"Eu vi com muito espanto a
convenção", disse Kassab. "A
apresentação em inteligência
artificial (IA) do ex-presidente
não contribui, porque nós
queremos saber o que pensa o
candidato Flávio, não o seu
pai, através de inteligência ar-
tificial."

Caiado e Kassab falaram
com a imprensa após uma
reunião com a Associação
Brasileira de Emissoras de Rá-
dio e de Televisão (Abert) e
com a Associação Nacional de
Jornais (ANJ), onde recebe-
ram um documento com pau-
tas das entidades.

CRÍTICALULA MARQUES/ABRASIL



Jordânia intercepta
mísseis do Irã enquanto 
EUA e Arábia atacam

IRAQUE

O Irã lançou uma série de
mísseis contra forças america-
nas no Oriente Médio na ma-
nhã desta quarta-feira, enquan-
to os Estados Unidos se uniram
à Arábia Saudita para atacar mi-
lícias apoiadas por Teerã no Ira-
que, matando pelo menos 20
combatentes

A Guarda Revolucionária
do Irã afirmou, em nota divul-
gada pela agência estatal ira-
niana Irna, que disparou mís-
seis balísticos contra a Base
Aérea de Muwaffaq Salti e o
quartel-general do Comando
Central das Forças Armadas
dos EUA na Jordânia.

O Exército da Jordânia, por
sua vez, disse que cinco mísseis
iranianos foram interceptados e
destruídos. Não houve relatos
imediatos de vítimas ou danos.

Pouco depois, as Forças Ar-
madas dos EUA anunciaram
que caças americanos e saudi-
tas atingiram vários locais de lo-
gística e armazenamento de ar-
mas no leste do Iraque, em res-
posta aos supostos ataques con-
tra a Arábia Saudita.

Nos últimos dois dias, Riad
acusou as milícias iraquianas
de lançar drones contra suas
instalações petrolíferas. Um
grupo que reúne diversas milí-
cias iraquianas inicialmente ne-
gou as acusações, enquanto os
rebeldes houthis, do Iêmen,
também aliados do Irã, afirma-
ram ter atacado instalações de
energia sauditas como parte de
um conflito separado, mas rela-
cionado.

O Ministério da Defesa da
Arábia Saudita afirmou que o
país "não busca uma escalada,
mas responderá a qualquer
agressão".

As Forças de Mobilização
Popular (PMF, na sigla em in-
glês), uma coalizão de grupos
armados majoritariamente xii-
tas e apoiados pelo Irã que está
oficialmente sob o comando do
Exército do Iraque, afirmaram
que pelo menos 20 combaten-
tes foram mortos e 32 ficaram
feridos nos ataques durante a
madrugada.

Os grupos que compõem as
PMF participaram da luta con-
tra o Estado Islâmico depois
que o grupo extremista tomou
grandes áreas do Iraque em
2014. O governo iraquiano pos-
teriormente designou as PMF
como uma "formação militar
independente" dentro das For-
ças Armadas, mas, na prática, as

milícias têm ampla autonomia
e algumas já atacaram instala-
ções dos EUA.

Em nota, o gabinete do pre-
sidente iraquiano, Nizar Ami-
di, condenou os ataques aé-
reos realizados pelos EUA e
pela Arábia Saudita, classifi-
cando-os como "um ataque
inaceitável e uma violação fla-
grante da soberania do Iraque,
ao atingir suas instituições ofi-
ciais de segurança".

O comunicado também afir-
mou que o Iraque não deve ser
uma "plataforma de lançamen-
to ou uma arena para ataques
contra países vizinhos ou para a
resolução de disputas regionais
e internacionais". A nota pediu
ainda diálogo e redução das
tensões.

O primeiro-ministro iraquia-
no, Ali al-Zaidi, convocou uma
reunião de emergência do Con-
selho de Segurança Nacional do
país nesta quarta-feira para dis-
cutir os ataques.

Dois funcionários do gover-
no iraquiano, que falaram sob
condição de anonimato, dis-
seram que uma visita de al-
Zaidi à Arábia Saudita, previs-
ta hoje, foi adiada por tempo
indeterminado.

A escalada em várias frentes,
após vários dias de relativa cal-
maria, aumentou o risco de um
retorno a uma guerra em larga
escala. O episódio também des-
tacou a dificuldade de encerrar
um conflito de cinco meses que
abalou a economia mundial e é
impopular entre os americanos.
Além disso, provavelmente am-
pliará as preocupações de que
os EUA estejam reduzindo ain-
da mais seus já limitados esto-
ques de munições sofisticadas,
necessárias para defender suas
bases e aliados.

Antes da mais recente esca-
lada, mediadores haviam de-
monstrado otimismo em rela-
ção à possibilidade de levar os
EUA e o Irã de volta à mesa de
negociações. Um acordo pro-
visório fracassou nas últimas
semanas devido à retomada
dos combates no Estreito de
Ormuz, uma via marítima cru-
cial para o abastecimento glo-
bal de energia que voltou a ser
efetivamente fechada por ata-
ques iranianos.

As novas hostilidades fize-
ram os preços do petróleo dis-
pararem. O petróleo Brent, refe-
rência internacional, subiu
3,1%, para US$ 84,58 por barril.

CLIMA

Nova onda de calor volta a
Europa em meio a incêndios 
D

ezenas de milhares de
pessoas que abando-
naram suas casas de-

vido aos enormes incêndios flo-
restais que devastaram Espanha
e França começaram a retornar
ontem, embora uma nova onda
de calor e vento tenham reacen-
dido as chamas nos arredores de
Bordeaux.

Enquanto a Espanha suspen-
deu a ordem de evacuação em
todos os municípios da provín-
cia de Ávila, perto de Madri, as
altas temperaturas retornaram a
Gironda, no sudoeste da França,
com a brisa marítima alimen-
tando um incêndio florestal de
intensidade incomum.

Após dias de angústia com
as chamas, que consumiram
mais de 120 mil hectares nos
dois países, moradores e turis-
tas desabrigados retornaram às
suas cidades para encontrar,

em alguns casos,  suas casas
destruídas e, em outros, o alí-
vio de saber que não haviam
perdido tudo.

"Não tenho dinheiro, não te-
nho documentos, não tenho ca-
sa", disse o aposentado José Fer-
nández, de 74 anos, à Agence
France-Presse ao se deparar
com os móveis queimados, pa-
redes parcialmente desabadas e
montanhas de cinzas no que an-
tes era sua casa em Pelayos de la
Presa, perto de Madri.

"Tudo se foi", lamentou Fer-
nández, com os olhos mareja-
dos, enquanto caminhava pelos
restos carbonizados de 35 anos
de vida.

As autoridades suspenderam
a ordem de evacuação, mas a ci-
dade ainda estava parcialmente
vazia. Quase 15 famílias perde-
ram suas casas para o "monstro"
do fogo, disse o prefeito de Pe-

layos de la Presa, Antonio Sin.
Desde terça-feira passada,

cerca de 24 mil pessoas come-
çaram a retornar para suas ca-
sas na região de Madri  e  na
província de Ávila, epicentros
dos incêndios, que estão entre
os maiores já registrados na Es-
panha.

Na França, dezenas de milha-
res de pessoas também foram
autorizadas a retornar para suas
casas na região vinícola de Bor-
deaux, afetada pelo maior in-
cêndio florestal no país desde
1949, com 42 mil hectares quei-
mados e mais de 220 mil deslo-
cados.

Uma densa fumaça voltou a
cobrir a parte norte do balneário
de Lanton, a oeste de Marche-
prime, município no epicentro
do incêndio, cerca de 30 km a
oeste de Bordeaux.

Perto dali, as chamas con-

tornam um campo que serve de
aceiro - faixa sem vegetação
usada para conter o avanço do
fogo -, enquanto os bombeiros
lutam contra faíscas e um ven-
to intenso sob o calor escaldan-
te para impedir que o fogo se
alastre.

A situação parecia se estabi-
lizar, mas as autoridades fran-
cesas e espanholas alertaram
para condições desfavoráveis
durante o dia, que ameaçavam
alimentar novos focos de in-
cêndio.

Após uma breve queda nas
temperaturas, o calor retornou
nesta quarta-feira, com o termô-
metro atingindo 35°C em Bor-
deaux ao meio-dia. A Météo-
France informou que quarta-fei-
ra seria o dia mais quente e seco
da semana, com elevado risco
de incêndios florestais em todas
as regiões da França. 

Iraque e Irã condenam ataques
conjuntos de EUA e Arábia Saudita
PEDRO LIMA/AE

O governo do Iraque conde-
nou ontem os ataques dos Esta-
dos Unidos e da Arábia Saudita
contra instalações das Forças de
Mobilização Popular, conheci-
das como Hashd al-Shaabi, clas-
sificando a ofensiva como uma
"agressão inaceitável" e uma
"flagrante violação" da sobera-
nia e da integridade territorial
do país. Em comunicado publi-
cado no X, o governo iraquiano
afirmou que o bombardeio atin-
giu instituições oficiais de segu-
rança, provocando mortes e fe-

ridos, e violou a Carta das Na-
ções Unidas e o direito interna-
cional.

Bagdá reiterou ainda que
rejeita o uso do território ira-
quiano como base para ata-
ques contra países vizinhos ou
para disputas regionais e pe-
diu que todas as partes respei-
tem a soberania do Iraque e
privilegiem o diálogo para evi-
t a r  u m a  n o v a  e s c a l a d a  d a s
tensões.

Também nesta quarta-feira,
o Ministério das Relações Exte-
riores do Irã condenou "nos ter-
mos mais enérgicos" os ataques

dos EUA e da Arábia Saudita,
afirmando que eles represen-
tam "uma agressão flagrante
contra a soberania nacional e a
integridade territorial do Ira-
que". 

Teerã acusou Washington e
seus aliados de ampliarem o
conflito no Oriente Médio, res-
ponsabilizando os Estados Uni-
dos e parceiros regionais pelas
"perigosas consequências" das
ações. O governo iraniano tam-
bém manifestou solidariedade
ao povo e ao governo iraquia-
nos e lamentou as mortes pro-
vocadas pelos bombardeios.

ISRAEL
Em outra frente, as Forças de

Defesa de Israel (IDF, na sigla
em inglês) acusaram o Hezbol-
lah de promover uma "violação
flagrante" do cessar-fogo no Lí-
bano ao lançar, durante a ma-
drugada, um drone explosivo
contra um veículo de engenha-
ria militar israelense na região
de Ali al-Taher, dentro da cha-
mada zona de segurança libane-
sa. Segundo os militares israe-
lenses, não houve feridos, e as
tropas permanecerão na área
para impedir novos ataques do
grupo.

GUERRA

8

Mundo
Quinta-feira, 30 de julho de 2026

Cheiro de gás detectado em shopping após
explosão, e número de mortos chega a 18

A explosão que provocou o de-
sabamento de parte do shopping
Aeon Mall, em Kashima, após o
terremoto que atingiu o sul do Ja-
pão na terça-feira,  pode ter sido
causada por gás, segundo os res-
ponsáveis pelo estabelecimento.
Os tremores deixaram pelo me-
nos 18 mortos, incluindo um es-
trangeiro. A explosão ocorreu no
Aeon Mall cerca de 50 minutos
após o registro de um terremoto
de magnitude 6,8 na província de
Kumamoto, na ilha de Kyushu,
no sul do Japão, por volta das
16h27 no horário local.

O presidente da Aeon, Akio

Yoshika, afirmou ontem, que
quatro pessoas morreram no lo-
cal. Ele acrescentou que há três
desaparecidos. "Levamos muito
a sério o fato de ter ocorrido uma
explosão e de vidas preciosas te-
rem sido perdidas", disse Yoshida
em uma entrevista coletiva.

"A causa (da explosão) está
sendo investigada, mas possivel-
mente foi provocada por gás",
disse o executivo da empresa,
Keiji Ohno

O secretário-chefe do Gabine-
te do Japão, Minoru Kihara, afir-
mou que equipes de resgate rela-
taram ter sentido cheiro de gás no

interior do edifício. "A causa de-
talhada está atualmente sob in-
vestigação", disse.

As buscas por sobreviventes
entre os escombros do shopping
continuam nesta quarta-feira. Ki-
hara informou que mais de 100
policiais, 450 bombeiros e 170
soldados participam das tarefas
de resgate no local. No entanto, o
calor intenso aumentou a preo-
cupação com as vítimas e com as
equipes de resgate. Ainda não se
sabe quantas pessoas podem es-
tar desaparecidas.

Segundo a Aeon, o estabeleci-
mento estava lotado quando o

terremoto ocorreu. A empresa in-
formou que cerca de 3 mil clien-
tes foram levados para um esta-
cionamento antes da explosão,
que ocorreu em uma área onde
algumas pessoas ainda trabalha-
vam.

O tremor provocou danos ge-
neralizados, derrubou residên-
cias, causou incêndios e deixou
dezenas de pessoas sem acesso à
energia elétrica e ao fornecimen-
to de água. Quase 34,9 mil casas
ainda estavam sem eletricidade e
cerca de 15 mil sem água encana-
da, segundo autoridades de Ku-
mamoto. 

JAPÃO

Novo premiê, Burnham
promete consertar o
sistema de assistência  

O primeiro-ministro do Rei-
no Unido, Andy Burnham, pro-
meteu ontem que conseguirá
fazer o que décadas de seus an-
tecessores não conseguiram:
reformar um sistema de assis-
tência social "quebrado", sus-
tentado por um setor público
sobrecarregado e por empresas
privadas com fins lucrativos.

Burnham, de 56 anos, afir-
mou que foi uma "grave omis-
são de dever" de sua geração
de políticos não ter garantido
um sistema de cuidados digno
e acessível tanto para os indi-
víduos quanto para o Estado.
"Eu acho que a assistência so-
cial na Inglaterra é tão injusta
quanto o sistema de saúde
americano", disse Burnham.
"Os mais vulneráveis pagam
com tudo o que têm."

O líder do Partido Traba-
lhista afirmou que buscará
trabalhar com outras legendas
para criar um Serviço Nacio-
nal de Cuidados, que funcio-
naria ao lado do Serviço Na-
cional de Saúde (NHS, na sigla
em inglês), financiado pelos
contribuintes e criado após a
Segunda Guerra Mundial para

oferecer atendimento médico
gratuito a toda a população.

Burnham, que assumiu o
cargo de primeiro-ministro na
semana passada, afirmou que
sua prioridade é enfrentar o
acesso desigual aos serviços de
assistência social para pessoas
que necessitam de cuidados em
razão da idade, de doenças ou
de deficiência. Trata-se de uma
questão urgente em um país
com população envelhecida e
um sistema público de saúde
desgastado, além de um desafio
que perseguiu governos anterio-
res tanto do Partido Trabalhista
quanto do Partido Conservador.

"Vocês provavelmente es-
tão com uma sensação de déjà
vu", disse Burnham durante
discurso em uma instituição
de cuidados em Londres. "Não
tenham essa sensação. Desta
vez, nós vamos conseguir."

"É uma enorme falha do de-
ver público que o Parlamento
não tenha enfrentado este de-
safio, entre todos os outros",
acrescentou, afirmando que
"os políticos colocaram a dis-
puta partidária acima da solu-
ção desse problema". 

REINO UNIDO

ATAQUE

Ucrânia diz ter atingido refinaria
russa, após encontro Zelenski-Trump 

Autoridades ucranianas afir-
maram ontem que as forças do
país atingiram durante a madru-
gada uma das maiores refinarias
de petróleo da Rússia, no mais
recente ataque de longo alcan-
ce, enquanto Kiev amplia a
pressão econômica, militar e di-
plomática sobre Moscou.

Os ataques quase diários da
Ucrânia com drones e mísseis
de longo alcance, com arma-
mentos desenvolvidos interna-
mente, vêm atingindo instala-
ções de petróleo russas e ali-
mentando uma crise de com-
bustíveis que constrange o

Kremlin, mais de quatro anos
após a invasão em larga escala
do país vizinho.

Segundo o Estado-Maior das
Forças Armadas da Ucrânia, a
ofensiva provocou um incêndio
na refinaria de Ryazan, com ca-
pacidade de cerca de 17 milhões
de toneladas por ano e produ-
ção de gasolina, diesel, querose-
ne de aviação e outros deriva-
dos. A unidade fica a cerca de
400 quilômetros do território
ucraniano.

O ataque ocorreu horas de-
pois de o presidente Volodimir
Zelenski ter estado em Washing-

ton, na terça-feira, para conver-
sas com o presidente dos EUA,
Donald Trump, em mais um
movimento para buscar apoio
considerado crucial dos Estados
Unidos na guerra contra um ad-
versário muito maior.

O governador de Ryazan, Pa-
vel Malkov, disse que seis pes-
soas foram levadas ao hospital
após um ataque de drone. Se-
gundo ele, destroços causaram
incêndios em "instalações in-
dustriais" não identificadas.

"A Rússia precisa sentir que
cada dia desta guerra só terá um
custo mais alto para ela. Precisa-

mos enfraquecer o agressor e
manter a pressão para aproxi-
mar o fim desta guerra", afirmou
Zelenski em uma publicação
nas redes sociais.

Os recentes êxitos ucranianos
de grande repercussão contra a
Rússia impressionaram Was-
hington e ajudaram a recompor
a boa vontade dos EUA, após a
relutância de Trump, no início
de seu segundo mandato, em
manter o apoio a Kiev. A postura
havia levantado a possibilidade
de Ucrânia e Europa terem de
enfrentar sozinhas a agressão
russa. 
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